
TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO 

Em 31 de Janeiro de 2023, procedeu-se a abertura do processo 

administrativo nº 0101.06725.2023, que tem por objeto a Participação de 

04 servidores da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA para o 18° 

Congresso Brasileiro de Pregoeiros. 

Vargem Grande/MA, 31 de Janeiro de 2023 



Vargem Grande - MA, 31 de Janeiro de 2023 

Ao Senhor 
Francisco Ferreira Lima Filho 
Secretário Municipal de Administração. 

Senhor, 

Venho por meio deste solicitar a Vossa Senhoria possa tomar as 

providências necessárias para a abertura de Processo Administrativo, obedecendo 

aos rigores da lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Considerando a necessidade de abertura de Processo para a Participação 

de 04 servidores da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA para o 18º (décimo 

oitavo) Congresso Brasileiro de Pregoeiros, promovido pelo Instituto Negócios 

Públicos do Brasil, a se realizar em Foz do Iguaçu/PR, nos dias 28, 29 e 31 de 

março de 2023. 

Na oportunidade, encaminho a pesquisa de preços através de Notas de 

Empenhos e contratos de outros órgãos, documentação da empresa a ser 

contratada. 

Atenciosamente, 



O EVENTO 

Mais do que realizar suas alividades, o Pregoeiro precisa 
satisfazer os anseios da sociedade. 

A responsabilidade dos atos diários reflete diretamente 

no dia a dia do cidadão brasileiro. Por esle molivo, 
_ desde a primeira edição. o Congresso Brasileiro de 

9 Pregoeiros é preparado para conlribuir com a evolução 
das competéncias dos agentes públicos. 

Participar do maior encontro nacional de compras 

públicas não é apenas se capacitar, mas sim se preparar 
com o mais alto padrão de qualidade, aproveitar a 

presença dos maiores doutrinadores do país e trocar 

experiências com colegas de profissão. Afinal. mais de 30 
mil Agentes Públicos já passaram por aqui. 

Já são 18 anos de sucesso, mas para fazer do Congresso 

de Pregoeiros um evento único dentro da Administração 
Pública, a equipe Negócios Públicos lrabalha o ano 

todo para levar aos participantes uma programação 

difer..enciada e as mais recentes atualizações legislativas 
e jurisprudenc.ial. 

~ 
NEGÓCIOS 
PÚBLICOS 
I ns t itut o 

;_,t-º l1 F. {1,ç.i\ 
PÚBLICO-AL t)F•.03 ~} 

• Pregoeiros e equipes de Apoio 

O J:cá 7 
• Presidentes e Membros de Comissões 

de Licitação 

• Assessores jurídicos 

• Ordenadores de despesa 

• Fiscais e gestores de contratos 

• Autoridades superiores 

• Servidores integrantes do conlrole 

interno e de Tribunais de Contas 

• Agentes públicos em geral que atuam. 

direta ou indiretamente, na área de 

Licitações e Contratos Administrativos. 

Carga Horária: 26 horas 

MATERIAL DE APOIO -

• Livro impresso (modalidade presencial) 
ou digital (modalidade online) "Legislação: 
Licitações - Pregão Presencial e Eletrônico 
- Leis Complementares" 

-------
• Apostila impressa (modalidade presencial) 
ou digital (modalidade online) com 
conteúdo exclusivo do evento 

• Cerlificado ficará disponibilizado através 
do app NP Events 

• Certificados Oficinas: O certificado 
das oficinas será disponibilizado após 
comprovação de frequência na oficina 
acima de 75% 
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MODALIDADES I PRESENCIAL OU ONLINE 
i<,:,.:.;l,,,·ic.1(1 de 2? é' :n ,!(. iv];;rr~,J dr. 2(!'..'~'- [,)-, IU(,<•-fci;-a ,; :,dlir ::.i?s l\Jhl)i)_ e ro::: üÍ:lS 

•,;._:c:wi, ;t,_ ., J,i- CBllJí; ,'i, lri,,i_:i_}_ 
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negociospublicos.com.br/congresso 2 



PROGRAMAÇÃO 

TER l 28/MAR 

20h00 

20h45 

QUAi 29/MAR 

08h00 às 08h10 

08h10 ~s 08h40 . 

08h40 às 09h20 

' 09h20 às 10h00 

10;,oo às 10h30 

t::::P -
NEGOCIOS 
PÚBLICOS 
!r,stituto 

CREDENCIAMENTO PRESENCIAL 

ABERTURA SALÃO 

CREDENCIAMENTO ONLINE 

CERIMÔNIA DE ABERTURA 
Prêmio 19 de Março 
Rudimar Reis (PrE-'i•knt<' cio G· upo h/.;í;ocios Ptíblico,} 

Nova Lei de Licitações: corno chegamos até aqui e para onde vamos? 
Benjamin Zymler lf,1 n \7 d,; 1"b1,nill tk \..,:mt,.; dJ U ,i,.Jj 

Painel 1 1 UMA VISÃO ESTRUTURAL SOBRE A NOVA LEI DE LICITAÇÕES 

Abertura Negócios Públicos 
Rudimar Reis (Prps,d€ 1,f' do G·1- 10 'lc,;r"it")<, Públim~J 

Regulamentos e sistemas: temos condições de aplicar plenamente a NLL? 
Marçal Justen Filho ,De 11or , n [Y <'ifo [ Advo~;,,~c,i 

O mundo "Não-SISGu: uma realidade paralela? 
Tatiana Camarão ;Mesrr"' -=· · ll 10::1to /\dmhi~t ,,t,.:,J! 

PNCP: vitrine de divulgação dos atos ou um portal para o futuro das compras públicas? 
Victor Amorim (Duut..::ranJo fên1 rJir,_• to do _;t,1cloi 

Intervalo 
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12h30 as 14h00 

16h00 as 16h20 

t:::_-V 
NEGÓCIOS 
PÚBLICOS 
:r ,t,•t.t~ 

Oficinas - c,-,•1r •:ir:-,, i,. ... _, 

• Análise de Mercado e Pesquisa de Preços - Eduardo Guimarães 

DE .{ 

r..Ob 
• Responsabilidade e responsabilização do Pregoeiro diante da NLL e da UNDB -Anderson Pedra 

0 d= 
~nca • Fraudes e conluios nas licitações: como prevenir, detectar e quais providencias adotar - Paulo Alves 

• Planejamento, ETP e TR: um Triângulo amoroso na Administração Pública - Abimael Torcate 

• Capacitação e Formação de Pregoeiros e Equipe de Apoio de acordo com a NLL- Nádia Dall Agnol 

• Contratações diretas na NLL: Entendendo o Sistema de Dispensa Eletrônica - Jamll Manasn 

• O regime contratual na Lei nº 14. 133/2021 - Lindineide Cardoso 

• O novo Pregão Eletrônico na regulamentaçao Federal: o que muda em relação ao Decreto 10.024/2019 
- Dawison Barcelos 

• Agentes de Contratação e Comissão de Contratação: atribuições e responsabilidades - Rafael Sergio 

• Capacitação e Formação de Pregoeiros e Equipe de Apoio de acordo com a NLL- Evaldo Araújo 

• Impugnação, pedido de esclarecimento e fase recursai na Nll- Felipe Boselli 

Almoço 

Continuação das Oficinas 

Intervalo 

Um "novo" Pregoeiro? 
Carolina Zancaner ([)f;utr.,rz. t>nl :;,r,-. :o t.c;,,, 1i•.'rat" ,o) 

Gestão por competências e segregação de funções: como concretizar em minha organização? 
Raquel Carvalho íVt,,hé s:in Di rPi!o Admi1'i:,I· ·Jt1vol 

Carreira de comprador público e estratégias de remuneração: o que é possível? 
Christianne Stroppa !')r_d· ,a•: -.,1 .. ;1•·., '=''11 ,_. r,_:ilo Achr,111 ·,t ·al iv,J: 

z::.oanw:~ 
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QUI l 30/MAR 

10h00 rj; 10h30 

c:::.,..v 
NEGÕCIOS 
PÚBLICOS 
Ir,~tit1,to 

Orçamento sigiloso: quando é uma boa opção? 
Ronny Charles (Arl',(,ga.-lo d<i Uni~o:, 

Modos de disputa e a modelagem da licitação: teremos uma nova forma de licitar? 
Joel Niebuhr , )..~ h~, :rn Di·c-ito Arl;,,,. s•r:.:-iv,,J 

Inversão de fases no pregão: quando e como usar? 
Felipe Boselli (Ú~'L· ·o· "IH _;,r,•;, d,, 'l0 ' o) 

Intervalo 

• Credenciamento: da regulamentação à operacionalização · Felipe Ansaloni 

• Elaboração de editais no Pregão: responsabilidade, análise e boas práticas - Simone Zanotello 

• Aplicação dos benefício~ para ME/EPP: LC nº 123/2006 x art. 4º da NLL - Em breve 

• Condutas infracionais do art. 155 da NLL: como fazer a adequada instrução do processo sancionatório? 

• Viviane Mafissoni 

• Capacitação e Formação de Pregoeiros e Equipe de Apoio de acordo com a NLL • Nádia Dall Agnol 

• Controle Interno na N LL: Estruturação. atuação e interfaces com a assessoria jurídica· Marcus Alcântara 

Oficinas Cc v 'ª o!' T("• , 

• Análise de Mercado e Pesquisa de Preços• Eduardo Guimarães 

• Responsabilidade e responsabilização do Pregoeiro diante da NLL e da UNDB • Anderson Pedra 

• Fraudes e conluios nas licitações: como prevenir, detectar e quais providencias adotar - Paulo Alves 

• Planejamento, ETP e TR: um Triângulo amoroso na Administração Pública· Abimael Torcate 

• Capacitação e Formação de Pregoeiros e Equipe de Apoio de acordo com a NLL • Evaldo Araújo 

• Sistema de Registro de Preços na NLL.: potencialidades e boas práticas - Ronny Charles 
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16h00 ;h 16h30 

~. ," f k ~ 1 , 1 ~1~"' 

.;'ji'6h0io ~;.i;hoô ~ 
: ~ • ' . _,. , ~ 1 1 t •• 

1 ~ ! 

SEX l 31/MAR 

r:::::J7 . 
NEGOCIOS 
PÚBLI COS 
r, ,~t1t1ito 

Almoço 

Continuação das Oficinas 

Intervalo 

Palestra 
Em breve 

TALKSHOW 

O que são as tais "linhas de defesa" e onde entra o "Controle Interno"? 
Paulo Alves SH·\ic :-1 t., <, Jp(·'-ú' Tr,t>t 1al ,Je ; 1stiç.1) 

O papel da assessoria jurídica na NLL: algo mudou? 
Anderson Pedra (r'rnc, ·,1,.,,,,. .·,e, Est-1rki 'i< ~ p r'tn ': . .-1 , 

O DIVÃ DO PREGOEIRO 
Anderson Pedra, Victor Amorim e Christianne Stroppa 

Intervalo 

Oficinas c,,,·1,ra o, ~m, h 

• Contratações diretas na NLL: Entendendo o Sistema de Dispensa Eletrônica - Jamil Manasf1 

• O regime contratual na lei nº 14.133/2021- lindineide Cardoso 

• O novo Pregão Eletrônico na rcgulamentaçáo Federal: o que muda em relação ao Decreto 10.024/2019 
- Dawison Barcelos 

• Agentes de Contratação e Comissão de Contratação: atribuições e responsabilidades - Rafael Sergio 

• Sistema de Registro de Preços na NLL: potencialidades e boas práticas - Ronny Charles 

• Impugnação, pedido de esclarecimento e fase recursai na NLL • Felipe Boselli 
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Oficinas - ·· ,, ·, . , -: ,·-.11 i 

• Credenciamento: da regulamentação à operacionalização • Felipe Ansaloni 

• Elaboração de editais no Pregão: responsabilidade, análise e boas práticas - Simone Zanotello 

• Aplicação dos benefícios para M E/EPP: LC nº 123/2006 x art. 4° da N l l • Paulo Alves 

• Condutas infracionais do art. 155 da NLL: como fazer a adequada instrução do processo sancionatório? 
• Viviane Mafissoni 

• Cont role Interno na NLL: Estruturação, atuação e interfaces com a assessoria j urídica • Marcus Alcântara 

• O papel da Assessoria Jurídica na lei 14.133í2021 · M ichelle M m y 

121;30 ás 14h00 Almoço 

Continuação das Oficinas 

161100 às 16h20 Intervalo 

ARENA CBP: O papel do Tribunal de Contas na construção da NLL 
Em breve 

ATIVIDADE DE ENCERRAMENTO OFICIAL 

8 MOTIVOS PARA VOCÊ PARTICIPAR! 

00 

® 

Credibihdade 

•)I':> v':: _ ._; .l 1• r~ ·le 

.:,IU1.h~.S,- ' H) r..,1t,,1c )(j ,) 

( ,-;, ':o•-•1:va:, 1 ·ut· 11c,;:~ 

Transformação 

'k:i :; d:; ~·!O.JOD 

;1~)l'llt:~~; p'.l·.•h .,p 

t::::P -

Nossa Paixão 

Tcni():-; •- r•1111r G J~ 
rc.:JI! 1 Jr ~r r ~1:h-:.k'.S 

p:-"'r·t,... -1,> ;rJ 1 

Evento Inovador 

, --., i n A.!(•1:; pie";" ): .. 1a! 

,:, r:,r:-.-,(: ~ 1 ...,il ~\ "::•?"•_·':: 

Imersão 

4 '"l1ü~ !11ier1s0.~ , <.. 

•OI<: ~•:ado Sv.)!C 

C ,, ,r,r,) · put;l;(~·1~ 

Networking 

•J • ... , ~.,, t!f'i!_"Dnrrc" 

fjf.,. .J , ·:a~,..., Cnrn1,1c:1; 
Pu.11,cu~ 

0 
Autoridades 

O; r,s('it>c1C's 

~ó..itr"nc;dores ,.. 

p;-:t!':SÍl,Jri!P,,-. 

Certificação 

Pa"i1r:1r=.çáv 
rf'conbc>r'da a1 riiv~i; 
,;-, ,~~, tifi.;;aJo ,J, ,.t, i 

NEGOCIOS 
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RELACÃO DAS OFICINAS PRESENCIAIS C> 
:> 

1. /\gentes de Contratação e Comissão de 
Contratação: atribuições e responsabilidades 
P<1lestrante: Rafael Sergio 

2. Análise de M ercado e Pesquisa de Preços na NLL 
Palestrante: Eduardo Guimarães 

3. Aplicação dos benefícios para ME/EPP: 
LC nº 123/2006 x art. 4º da NLL 
Pale!>tranle: Em breve 

4. Capacitação e Formação de Pregoeiros e Equipe 
de Apoio de acordo com a NLL 
Palpe;! rante: Nádia Dali Agnol 

s. Condutas infracionais do art. 155 da NLL: 
como fazer a adequada instrução do processo 
sancionatório 
Palestrante: Viviane Maflssoni 

6. Contratações diretas na NLL: entendendo 
o Sistema de Dispensa Eletrônica 
Palestrante: Jamil Mana'l'fí 

7. Controle interno na NLL: estruturação, atuação 
e interfaces com a assessoria jurídica e Palest·:mte: Marcus Alcântara 

8. Credenciamento: da regulamentação 
à operacionalização 
Palestrante: Felipe Ansaloni 

t::::P 
NEGÓCIOS 
PÚBLICOS 
Inst.it1Jto 

9. Elaboração de editais no pregão: 
responsabilidade, análise e boas práticas 
Palescrnnte: Simone Zanotello 

10. Fraudes e conluios nas licitações: como 
prevenir, detectar e quais providencias adotar 
Palestrante: Paulo Alves 

11. Impugnação, pedido de esclarecimento 
e fase recursai na NLL 
Palestrante: Felipe Boselli 

12. O novo pregão eletrônico na regulamentação 
federal: o que muda em relação ao Decreto 
nº 10.024/ 2019 
Palestrante: Dawíson Barcelos 

13. O papel da assessoria jurídica na 
Lei nº 14.133/ 2021 
Palestrante: Michellc Marry 

14. O regime contratual na Lei nº 14.133/ 2021 
Palestrante: Undineide Cardoso 

15. Planejamento, ETP e TR: um triângulo 

amoroso na Administração Pública 
Palestrante: /\bimael Torcate 

16. Responsabilidade e responsabilização do 
Pregoeiro diante da NLL e da LINDB 
Palestrante: Anderson Pedra 

17. Sistema de Registro de Preços na NLL: 
potencialidades e boas práticas 
Palestrante: Ronny Charles 
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RElACÃO DAS OFICINAS ONLINE O .> 

l\gc-ntes de Contratação e Comissão de 
Contratação: atribuições e responsabilidades 
Palcstrarite: Rafael Sergio 

2. Análise de Mercado e Pesquisa de Preços na NLL 
Pdlcstrante: Eduardo Guimarães 

3 Aplicação dos benefícios para ME/EPP: 
LC nº 123/2006 x art. 4° da NLL 
Pale!>t(ante: P.lulo Alves 

4 . Capacitação e Formação de Pregoeiros e Equipe 
de Apoio de acordo com a N LL 
P31Psl rante: Eva Ido Araújo 

s. Condutas infracionais do art. 155 da NLL: 
como fazer a adequada instrução do processo 
sancionatório 
Palestr..inte: Vivianci Maflssoni 

6. Contratações diret as na NLL: entendendo o 
Sistema de Dispensa Eletrônica 
Palestu.111te: Jamil Manasfl 

7. Controle interno na NLL: estruturação, atuação 
e interfaces com a assessoria jurídica e Palest·;;nte: M.:ircus Alcantara 

a. Credenciamento: da regulamentação 
à operacionalização 
Palestrante· Felipe Ansaloni 

t::j7 
NEGÓCIOS 
P ÚBLICOS 
Instituto 

9 tlaboraçâo de editais no pregão: 
responsabilidade, análise e boas práticas 
Palestrante: Simone Zanotello 

10. Fraudes e conluios nas licitações: como 
prevenir, detectar e quais providencias adotar 
Palestrante: Paulo Alves 

1 1. Impugnação, pedido de esclarecimento 
e fase recursai na NLL 
Palestrante: Felipe Boselli 

12. O novo pregão eletrônico na regulamentação 
federal: o que muda em relação ao Decreto 
nº 10.024/ 2019 
Palestrante: Dawison Barcellos 

13. O papel da assessoria jurídica na Lei 
nº 14.133/2021 
Palestrante: Michelle Marry 

14. O regime contratual na Lei nº 14.133/2021 
Palestrante: Lindineide Cardoso 

1s. Planejamento, ETP e TR: um triângulo 
amoroso na Administração Pública 
Palestrante: /\bimael Torcate 

16. Responsabilidade e responsabilização do 
Pregoeiro diante da NLL e da LINDB 
Palestrante: Anderson Pedra 

17. Sistema de Regist ro de Preços na NLL: 
potencialidades e boas práticas 
Palestrante: Ronny Charles 
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COORC>E AÇÃO TÉCNICA E PALESTRANTES 

r:::.,:, 
-~EGÕCIOS 
PÚBLICOS 
H·' l J I C• 

VICTOR AMORIM 
Doutorando 0rr, Direito do Estado 

Doutorando em Constituição, Direito e f::.stado pela Univc;-sidadc de 8rasilia (UnB). Mestre em 
Direito ConstitucionJI pelo lnsl1lulo Rrasiliensc rle Direito Público (IDP). Membro do Comitê 
Gestor da Rede Nacional de Contrat;1çóes Públicas, responsável pela gestão do Portal Nacional 
rle Contralações Públicas. Analisla _eg;slativo do Senado Federal (desde 2010). Assessor 
Técnico da Diretoria-Geral do Senado rcderal (desde 2020). Coordcnddor do Comitê de 
Acompanhamento de lmplementaç.:io da Novc'.I Lei de Licitaçôes no Senado 1-ederal, instituído 
pelo Alo da Diretoria-Geral nº 9/2021. Membro da Comissão Permanente de Minutas-Padrão 
de [ditais de Licitação do Senado Federal (desde 2015). Por mais de 13 anos, atuou como 
Pregoeiro no TJ/GO (2007-2010) e no Senado Fedc0al (2013-2020). Fo· Assessor Técnico da 
Comissão Especial de Modernizaçiio da Lei de Licitações, constituída pelo Ato do Presidente 
do Sc"ado Federal nº 19/7013. responsável nela elaboração do PLS nº 559/201 3 (2013-
7016). /\utor das obras "Licitações e· Contratos Administrativos: leoria e Jurisprudência" (Editora 
do Senado Federal) e "Pregão Lletrnnico: comcnlârios ao Uecrcto Federal nº 10.024/2019• 
([cl ilora Fórum). 

ANDERSON PEDRA 
Procurador do Estado do Esµírito Sanl/J 

Pós-coutar pela Univers·dade de Coirnora com énfa<,e em "Direilo Fundamental à Boa 
/\dmir1<,traç.:io Pública e sua lnfluf>ncia no í1ireito Administrativo e na Gestão Pública·. hem 
como Doutor em f)irei to do 1-stado (PUC/SP) e Mestre cm Direito (FDC/RJ); 

f::.x-Chefe da Consultoria Jur;dica do I CEES, Lx-Presidente de Comissão de Licitação do TC[[ S, 
[x-Prcgoeiro do TCE[S e Ex-Diretor Administrativo ela Assembleia Legislativa do ES: 

Membro do lnslituto Brasileiro de Esludos Constitucion;iis, Advogado e Consultor Jurídico em 
í)ireito Público e Autor de diversas obras Jurídicas. 

CHRISTIANNE STROPPA 
Douto~a ,~ ~ .. -1cstr1 em Direito Administrativo 

Doutor;:i e Mestra em Direito pela Pontifícia Universid;ide Católica de S.'io Paulo. Assessora de 
Con~role Exte>rPo no Tribural de Com., s do Município de S.:io f'laulo. [x-Assessora Jurídica na 
Secretaria da Saúde do Munidpio de Siio r,,ulo. Ex- Procur,1dora da Universidade de SJo Paulo. 
/\lualmer1te é Professora de Dire·lo Administrativo da Poritilícia Universidade Católica de São 
1-';lulo. Membro associado do Instituto Brasileiro de o ;rc'to Administrativo - IBDA. do Instituto 
de Direito Administrativo Priulisra - IIJAP, do lnsrirnto dos Advogados de São Paulo - 1/\SP e 
do Instituto de Direito Adminislral ivo Sancionado· Brasileiro (IDASAN). é sócia do escritório 
Cilrvalho Stroppa Sociedade de Advogados. 

negoc1ospublicos.com.br/congresso 10 



NEGÓCIOS 
PÚBLICOS 

to 

BENJAMIN ZYMLER 
·1 

't>--0 DE.(4'] ~ ~ 
; Fi.. \ 3 -~ 
o ► 
~ y ~ 

FMbriêa ) 
l~i · ,~ro d, TrilJLnal de l.o:1l.;<, .J .J111do dc~cit:! 2U0l. onuc ingre'.>~ou no <.drgo ele Ministro-
5Jbst'tuto em 1998 por meio de concurso público de provas e títulos: 

MP.stre err 1 )irei to e E'st.'.Jdo pel:i Universid;id~ de 8r;i<;ília. com vasta experiência em Direito 
Admi11istral ivo e Direi lo Constituc:io11al· 

M1n'sLrou rnr!'>ns nd bcola ela Mclg1~tr,11tira e.lo Distrito FL lt>ml e Tcrrilór'os, E~cola da Magistratura 
do Trabalho. Escola Superior do /vti-1 stério Pt blico do D1.,lrito Federal e Territórios. Instituto 
SLperior de l:'lrasíl'a - IESB. Centro Univcrsrtdr·o de Brasília - UniCcub, Instituto Serzcdello 
Corrêa, en~re outros; 

É Jutor da<; obra~ "f)irP.ilo Admini~I ralivo c. C:011lrolc", "O Controle Lxterno das Concessões de 
SC'rvi1..,.os í'úblirns e das Parcerias í'v"Jlico-í'rivadas", "Direito Adrn·n·st,ativo· e "Política & Direito: 
uma visão autopoiélica·: 

Fo·mado em Engenharia ElétriG•. 

JOEL MENEZES NIEBUHR 
Doutcr ern Direito Adrninistr:ltivo 

Doutor em Direito Administrativo pela PUC/Sº. ~estre e aac.hc1rel cm Direito pela UrSC; 

Autor dos l'vros "Princípio da lsonorria na L"c'tação Pública" (1-lorianópolis: Obra Jurídica, 2000); 

O Novo Regime Constitucional rla Medida Provisória" (São Pa1ilo: Dialética, 2001): 

"Dispensa e lncxigibilidr1clc de Licitaciio í'úblic;," (4ª ed. Belo l lori7onle: Fórum. 2015); 

"f'lrcg~~o í'resencial e [letrónico" (7" cd. Belo Horzonte: Fórum, 2015): 

''Registro de Preços: c1~pectos práticos e juríd'cos· (2' ed. Belo Horizonte: rórurn. 2003. em 
coautoria com Fdgar GJimarães): 

L •citação Públic;:1 e Contrato Administral1vo" (4·' ed. Belo I loriLonte: f-órum, 2013): 

Licit:~çõPs e Contratos das EslJlais" (Belo I lori70nle: Forum. 201 8, em coautoria com Pedro 
de M eneze~. 

RAQUEL CARVALHO 
Mhtre em Direitn Adrninic,trativo 

Prowr.1dora rlo Estado rJc. Mi11as GcrJis; 

Proícssor,1 de Direito Aclminislr,111vo; 

Mestre em Direito Admini~trativo pela UFIVG. 
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RODRIGO PIRONTI 

í)outor e'll rnreito Fconomico pela Pontihcia Universid3dc Católica do Paraná; 

Mr~lre em Direilo Econômico e Social od;i rontifícia Univrrsidadc Catolic.:1 do Paraná: 

[c,pcc1alislél ern Direito Admmistrarivo nelo ln~tituto de Direito Romeu Felipe Bacellar e 

t;unhern Direito [mprcsarial pela í'ontitíci;i Univcrc,idadc C.1Lólica do Paraná; 

Secret.1rio Geral do Conselho dd Fórum lmernJtional. Editora Jurídica; 

Vc:r1tedo' do Prêmio lberoarncricaPo cc Direito Administrativo/Cont ratual; 

Vice-presidente do Foro Mundial de Jóvcnes Aciminisl.rativislas: 

í'rofcs,;or de pós-graduação do l11c,til ulo de Direito Romeu Fcl'pe Bacellar e do n,rso de 

Lic ld<,Ül'S e Contr;itos Achninislr.itivos d,' UI\JIBRASIL 

CAROLINA ZANCANER 
Doulí ,,-~i ern Dír !:;ilo Adrnini$Lr,1t · "º e Procur;1rlora dc1 ;--dZe'lda Nacional 

Grad, ,1dc1 em Direito pcl.1 í'UC/SP (2002); 

Me'.,lre em Direito Administrativo pela PUC/SP (2008): 

Doutor d em fJireito Adm·r•strativo pt:la PUC,SP (7013), com Pós-Doutorado em f1emocracia e 
Direitos Humanos pelo lus Gemium Conimbrigae - Crnt ro de f1ireito Humanos da Universidade 
de co·mbrn (2018); 

Procuradora d;i Fazenda Nacionill e profcs5ora de Direito Administrativo no curso de graduação 
da fatuidade de Direito da PUC/SP e professora da mesma matéria 110 curso de especialização 
e•11 Dirc1•0 Administ1 ativo da JJUCtSP - COGEAE. 

EDUARDO GUIMARÃES 
1-ic.stre C'tn .Ad1,1inistr:içáo Púl:lc 

Mestre em Administração Pública pela FundJÇdo Gctulio Vargas (FGV); Bacharel em Informática 
e lecnologia da Informação pela Universidade do Estado do RJ (UERJ); Servidor concursado do 
Trihuna! de Contas do Estado do Rio ae Janeiro (TCl::RJ) cie,;de 1999; Professor da Fundação 
Gel..rlio V?.rgas (FGV) e da [scola ele Conl~s e Gestão do TC[ - RJ ([CG); Membro da Comissão 
de Prn;eto'> e Pesquisas (COP[í') da Escola oe Cont,1s e Gcs:ão do TC[RJ; Coordenador do 
Curso oe Pós Graduação ern Gi:slão Públicõl do Instituto de Estudos e Pi:squisas do Ministério 
Público do Fstado do Rio de Janeiro (IH' - MJJRJ): Conselheiro da Rede Latino-Americana de 
Abastecimento: Autor do Livro Manual de t->la'lejarrento das Licitações Públicas. 2 ed. Curitiba: 
Juruá, 20' 5. 
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FELIPE BOSELLI 

ç: l.1. 

"'·)-; 
~ ~ _) 

rlêa 
,\J,vb.Jt.0. Grdt.vddO, Mt.,dl 1.. lvuluí édi O l l..itu ~,v !...'.>tddü pcld Universidade í ederal de 
Santa Catarina - UíSC com pcsquisa5 rcali,:adas na Universidade de I isboa. Universidade 
Complulensc de Madrid c na Univcrsidade ck Bueno~. /\ires: 

Pós-g,<1ch ,;ido em Licit;ir;ões e Crn Itr., o~ Adrninis,ra l1vos. Processo Civil eem D·reilo Constitucional 
e Acininisl r;itivo. Sócio d;i Boselli & Loss Advcg-1doc; As•,ociados e rla [3oselli Lici tações; 

,A,utor do rvro "A inadimple ·e.ia no J~gYnenlo do'> c.01'lr.1lo':, 2dministrativos", coautor dos livros 
'Lidaçoe'.;, l0'1lratos e convenios c1d1nin1st1arivos", lei das Frrp,esas Fstatais", 'T)ireito, Estado e 
Consjtuiç3o' e "Cornhale Prevcí'l1vo à Corrupção no Rra~il" e organizador cios livros "Legislação 
de· liciLaçõe~". ' Legisl;iç?io de lici t,1(.CJC'S para obras e scrvic;.os de engenharia", 'Contr;itações 
f'úblicas" ri "Direitos Hurnanos d;i Tributaç~o". 

íoi Secretário adjunto da Comissão de "1obil'dade urbana da OAB-SC ria gestão 2010-2012, 
f-lresidcnte da Comissão de Licita<,ôes e (011:ratos /\dP1iriistr;itivos da OA~/SC nas gestões 
7013-2015 e "0 l6-2018, e Vícc- Prcsiderrc do Obsc-rv<ltório Soc·aI de rlorianopolis nêl 
ge!>cào 2016-2017: 

At,,;ih1e1te é Conselheiro de Adrnirn~tração da CASAN - Co:np,mhia Calarincnse e Águas e 
Sane;imenlo. Diretor de Direito Públic.o da [scola Superior da Advocacia - ESA-OAB/SC e 
Secretário-Geral do I DASC - Instituto de Direito Admini~trativo de Santa Catarina. 

( também professor convidado oc diversos c.ur.,os de PO'>·graduação por todo o país, além 
dc m,nislrêr cursos e palestr;ic., na á•c-.; d€' L,citações e Conrrntos Administrativos a entidades 
p:1blic.a~ e privada'>. 

DAWISON BARCELOS 
:·J\prnbro d,, Cunsultorié1 Jurídic,1 du TCl J 

Srrvidor do Tribunal tlC' Cortas da Uni;io 011dc' (>xerccu ::>or viir"os ;mos as atividades de Pregoeiro 
e atu2h1enle i·ncgr;i a Consullori<1 Jurídica do oq::;io; 

/\dvogado e Parecerisla. Mtm1bro da Associ,1ç[io Portuguesa da Cor1tralaçào Pública e da "Red 
loeroamcricana de Contratación f-lública": 

Docen:e n;i Pós-Graduação em licitações e con:ratos da Faculcade Baiana de Direito: 

Mcstr:rndo cm LJirei:o Ac1mhistrc1tivo pela Universidade de Lisbo;i: 

[speo;ihst,1 err Direilo Público e em Contratos Arnrnnist'ativos pela Universidade de Coimbra: 

Grad1,;ido ern Direito pela Universidade de Brasíl1.i - UnB; 

Autor e c.oJutor de artigos e de livros como: 1 ic.itaçõcs e Contratos nas Empresas Estatais; 

btat1.,to Jur idico das btatél is: Registro de Preços P, incipai'> Julg.irnemos do 1 CU: e Coleção 

Tese'.; Jurídicas dos Tribunais 5..iperiores - Direito Administrativo; 

Idealizador do portal •o Licit,mte" onde puolicd pr.riodica111cnle trabalhos relacionJdos a 

l'c:tações e conLratos. 
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·1·1 , 

JAMIL MANASFI 
1. ·, 

Bilcharel em Administração Pública e: cm Direito; 

1- •.pecialist;i cm M etodolop,i.1 rln f·fl,.mo S1Jperio•· e \11B/\ em Gestão Pública e Licitações 
e Conl rillos; 

r,ofc~~or do Centro Univcrsi .11 1 S,•o Lur<1s - RO _ rac.;,r1,'de Polis Civ:lcls-PR do MBA cm 
L1L1tar;óe~ e Contrc1tos; 

Serv1cor da Prefeitura Mur•cip.il de Porto Vcltio-RO. 

RONNY CHARLES 

Doutore) ido em Direito pela UFPF e Me~trc cm l )irei tu Econornicu pela UFPB; 

M r.mbro da Camara Nacional de I icitaçõ es e Contratos d;i Consultoria-Geral da União; 

ku0t1 rnmo Consultor Jw ídico Adjunto da Co'1'illlloriJ Jur"dir:1 da U'liào perante o 11/inislério 
dn Tra!J,1lho e Emprego: 

Autor de div!"r'ias obras jur"dicas. des~c1cando. L<>is de ... ir iL,1<;õ es Públicas comentadas (10• ed.): 

D reito /\d111iriisrrativo (coc1uto'. 9° cd.;: Lici:aco cs Q EcJ.): 

l icit,Kõc~ e Contratos nas Fr1p•esas Fstatais (coauto1 ), Direito Prov·sório e a emergência do 
C::iron;iv·rus (coautor) e 

lmpm,)1(1.Jlk' Adm.flistrativ;i (co;iuror. 4' cd.). 

VIVIANE MAFISSONI 
Espec ialista em U irr:'.ih'l PUblirn 

f,.,,, mbr<J cc h ·,1 i, tu) N,H k,1 ;11 d.1 Ccr't';i1 ,ção Pt"lbl:r ;i; •-ervitfor,1 )ltl>liu ~n C.Jv~rno do E'>,?.do 
rJ,, Ri~J c~·,rnc1<" · lo r,, 1 k·"d(' 201(; , r,df' Jj ::,• 1:>11 , < rl' n crr " r,1 d-· A<sesvia Jurídica e da 
(.r;nú:,sivJ Pernu nenli> d":' L1r_ t.0 crP.•,. pr-=goei',i, di etc,, J dl:' Jep.-1narnt-nto re-,ponsável pelo 
uec'c ,.- i, r· ,én::.J de- li1.it.int, · . 01.t, c.'J l'rl-õn:c, ,J::, : :.,r1:,ras por rl:'c.1scro de precas. gestão de atas 
!' 1rili, .açjo dr? r·,·r,.:ilirl 'º'' · "lic lJnk" ·: ~-uhsecr-~tá, i;, s_,bsrtuta d,. Ccnti 21 rle Lic'laçóes cio RS: 

AL.1,)l"·cntc e Chefe cio SPr 1tec c1t Co npr;is C:r.nl1ar?ad,1-, cl.:i Lmpr("" 13ras·10in de Suviços 
Hnc. i 1Jiare, - [3S[RI i. 1,1•11< ttf,1·i« :n h1i<1Í<,_ê,i, ,L, [dL.CJ<:;;io; (' ,lULur;i (ir: Mligo~. palestrclnl.t: 
P 1a0f05-,,,';1 C':! l)í'' p.r,1d.1'-çi!c d~ E<u~L. 1·,1i-v?ira de =.i1reto. 
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SIMO NE ZANOTELLO 

Adv:;g.,é 1 1. lons •. ltor,, Jl · 1d 1.a 1 u cie cor,trdtc1~oc · púl>lic.:i~: 

1 Joutora CIT' 1 Jireito Administrativ1i pela , 'UC-SP: 

E( 

:j Fi.. rf 
o \) '.Y 

~rica 

Pos<,t 1i C e1tiflr:;1ç.1\o cr'P-F (( 0d 1f,oeio Prd1s:,ional lnter1.?cioml de Parcerias Público-Privadas). 

Mestre> crr f) reito d;, Socie-l.lch < ,1 11'or naç:'io (e1 f:isc' CIT' poliricas rúblicas com o uso da TI) 
pd1 U·1 FMU-Sº: 

Pós 6r .Jcuada e1n Adminislla(,dO Publ,c.: e em Direil0Ad111inislrvlivo pela PUC-SP, com extensão 
e-n Direito Contratual: 

Gestor a de Niministraç;:io r· Ge~lâo rlc· f.'1~ssoas na Prefeitura dC' Jundia1-SP· 

Contcuclisl,i de Pós-GrJrlL,açào CIT' l)" rei to Adr"lirútrativo ~o gr .ipo Krolon; 

Prde~;,o•a do C:e11tro Unrvers1t[lr o PadrP Anch cln - Ju11dia1-SP. nas disciplinas de D ireito 
Ad•nini'itral ·voe Li11gLc1gelT' jur:,lic,, 

Autora de obras r. artigo'> nas á'c•a~ dt Direito Adminr', tr,:itivo e I inguagem Jurídica: 

Mrnrs:'a cu1sos n;:is é)reas de l ic tações, contratos adm,11,~trativos, convênios, parcerias com o 
poder piiblico (conccss,'io, permissao, i>Pfl), gc<;rão pública, concursos públicos. linguagem oficial 
e linguagem juridica: 

i=wmada e•n Lel'as. COI!' pós-graCLk,,,ào em Gr d111átir.a dél Ur·et 1a Portuguesa. 

MARCUS ALCÂNTARA 

[3,1cl1arcl em Ciêrlliils Con,<1:.>l'is pela vr··vc,c;iaad0 FcderJI de Sergipe - UFS. 

Pós-graduaao elT' Peric;ia Conttibil oela 11;ncac;Jo Visco11de de Cairu. Salv.idor 1BA. Pós-graduado 
<"n Gestão Fstratégica de f.'essoas pela f-aculdadc de Negócios de Sergipe - ,AN ESE. 

Poc-,-grêldu;ido cm Lici taçõe,; e Contr,1l0s pcl;i f .1culdadc Amadeu-; - ~AM/\/SE. Instrutor dos 
cursos de Gestão e F"5cali1ac;.'io de Co11trJ10!>, Termo ce Referência, Análise de Mercado e 
Mt•lodoloeia ria Pesquis;i ele rreços, [lal>wac;iio de editais. Sistema de Registro de Preços. 
ConLr.1L:ição Direta, Capacitação de Pregoeiros. EstaLL .. O Nacional das ME e EPP e Licitações 
e Co,,tratos do G-upo l\cgócios Públicos,PR 
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\ 

P.AULO A LVES 
'' 

Scrv·,.ur d,_ c.we · a oo :.:.1,;ericr T: l:;c111,i! Je .,uo,1, .1, ti:.11& <..!,; Lw.rdJOC de Auditoria Operacional 
e de: Governança do Conselho dé1 Lstiça r ederal. Rachar·el ern Direito, Pós-Graduado em Direito 
AclrninisLrali vo Contempor(mco, Mesl.r.:::ndo em Ciência:. ;urídic;is (Master of Legal Science) corn 
c.o, ·centraçào cm Risrns t> Cor, ·)liJnce pela Arnbra Univf>rsity - Florida/ EUA. Cerli fJCado em 
AucJit<,ria (-;overmmenlJI. Ceslc1u de Riscos e Aurlitori,, [3asecida crn Riscos pelo ISC/ TCU e 
Twor1,1 ? Doc.er·cia pelo CEJ t C:Jr. lr~,;Lrulor de cJpadacóe•, ern Gestão Pública em instituições 
p:ibii1_a~ t> privad3'.> dt ensino. Fxpc;ie,:cié. ce uma deucla •calin ido auditorias por todo o Brasil. 
.Jrn dos wprcscnt,ntes da órea ue 11cgé:cio co CJf- junto ao CNJ ,~., irrplcme:1tação do Sistema 
A11dil.1r - sistern;::i de auditoria bascarl.1 f>m risco~. Ex-assessor do Ministro 1-lerman Benjamin do 
STJ - 2" Turma, 1 ª Scç3o, Direito rúblico. Atualmente, participando do ciclo de auditorias nos 
órp,ãos dJ Jusliç.:i Federal ele 1 º e 2" graus d.:is 5 regióes p,,r? analis;ir o grau de implementação 
do P,occsso de Gestão de Riscos. 

TATIANA CAMARÃO 

Mestre em DireiLO pela Universioad\'c Feder.11 de Mi11as Gerais (1997). 

Professora da l--'ós-G1aduação da PUC/MG. 

Uireto•a do Instituto M"neiro oe ,)i,tito /\cmini~tral1vo - IMDA 

raleslr.cntc e coaut.ora dos 1,vros Licla(Õí'S e ccmlr;:i los: aspectos relevantes (2. ed. Belo Horizonte: 
Fórum, 2008), Termo de Referência (4. ed. Belo Horizonle: Forur1, 201'1), Processo Administrativo: 
Comentários ;i Lei nº 9.784/99 (2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2009) e v1anual prático do pregão 
(8elo Hori?ontc: Mandamentos. 2006). 

LINDINEIDE CARDOSO 

/\dvog~~da, servidora pública hJ rnais de ?O ar>os. Professora e instrutora em licitações e 
contratos. Especial ista em Licitações e Contr"élt:OS e em Direito Processual Civil, com habilitação 
par., o Magistério Su::,er"or na ~rea cio Direito. Fx empregada ptíbl ica da Companhia de 
Desenvclvir•icnto dos Vales c'o São Fra 1cisco L' Parnaíba - Coclevasf . Servidora pública de 
carreira da Justíç;i [ leilorJI. Membro do Instituto de Dirc1t.o Administrativo de Alagoas - IDAA/ 
/\L. MerntJro do Con1itê de Governa·0 ca das Contratações da Rede Governança Brasil. Vasta 
cxpcr iencia ern Direi to Administrativo. corn ênfase na fase da Fxccução Contratual e em Gestão 
e f-iscalizaçào d0 ConlrJLOS. Palestrante. 0scritora e instri ilora. Colunista do riorlal Sollicita, na 
coluna Lrn1e,1s µor Licitações. Cnorden;idoré: de Equipes de Planejamento de Cont ratações. Ex­
C"ere da Seção de Gcstàu de Contratos - S[C[C., do TribtJi;al Regional Eleitoral de Alagoas. 
Ministrzinle de cursos e palestras, virtuais e pre,;f:'nciai'>, para servidores de l11stitutos Federais 
de' Fd1.,uçao, Universidade'; b tacuais e rcderais. Prefeituras e C51naras Municipais. Conselhos 
Federais, mi-, 1 R 1, autarquias e empresas oúblicas foaer·Jis e estaduais. Criadora do perfil no 
11-s!.agrarn @c_xdagc,st20 ondec.omrartilha. com JiegriJ e muito carinho, conh<'cimenlo sobre 
Excuç;io Conlrc1tual e Gcst1o e FiscalizJçJo de Contratos. 
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Nt\DIA DAl.L. .AGNOL 
,r 

F'1q ;c.J .. 1rJ 1-,01 '-, ,wo,. e,;.;t.~uli:,_~, -11" Du--::~o Adi, ,: ,,a, .. :vo (:, e., ,íciµdl, com tópicos especiais 
em licitações cornpl i;:mcc e clcito· al pela Universidade Paranaense - UNIP/\R. 

C:onsul lora na área de C:omor~:; Pt'Jblicas no SEBRN:/Pf<. 

Membro e c:oordenJd0rd do Subrnmilé Seleção do Fo 0 nccccior (i,3 Rede Govcmança Brasil - RGB. 

:_·,;.K't alis:a •ia COI\LICITAÇÃO. '>·ofessora e Mcnlc'ir,1 ,te, UNYPÓS. 

P1oles::,ora em Cursos sobre diversos ,eillas ligados a liciLJç.oes. LOill enfase no Pregéio Eletrónico 
(enfoqJe na opc-ac.ionali/ação do Portal de Compr,15 do Governo Federal - http://Compras.gov. 
hr (;mtigo COMPRASNET), e os as.,cctos gerais da \/ova Lei ri<' 1 ic itaç,ões e Cont1·.itns. 

Criadora de c.onleúdo digital na área de Lic.il.ac,:ões e Co1tratos. Ma11Lém o perfil @nadia. 
clallainol rio lnstagrnm. onde publiu1 assunto<; relacionc1clos J Licitações e Conlrat os em especial 
o Pregjo EleLrônico. 

Coautora da obrc1 "A Nove: Lei oe Licicaçõcs e Cof'trcitos: Onde estamos·? E µara onde vamos?" 
(CONSUL TRF, 7071) 

MICHELLE MARRY 

Coordcriddoréi -Geral de /\nálise Juríd ica de LicicacJo. C 0·1tratos e Instrumentos Congêneres no 
M inistério da Justiça e Scgurc1nç1 Pública. 

Pós-rradu1d,1 e•n direito pC1bliw pela UNR e pdo ln'.:.li l ulo Brasiliense de Direito PCJblico - IDP 
!Vcsl 'te em Direit o Co11s:-itucio1-;ii pelo IDP. Coautora <10 l ivro RDC - Regime D iferenciado cJe 
Contrdta<;ócs e do Ti atarfo da Nova Lei de Lici ta<Jícs c Contra los Admirristrativos: Lei 14133/21 
Comc1-tada por Advogados Públicos. 

É rrcmbra da Câmarêl Nacional de I icitação e Contratos e Coo•·denado1·a da Câmara Nacional 
de Conve:1ios e Instrumentos Congéneres da Consulloci;:i-Geral da Uni;:io; AGU. 

[ sluclou Fundamentos dD Direit o Arnericàno n;i Thomas Jefferson School of Law 2011 (EUA -
2011.l e '.;obre !Vecêlnisn,os de Controle e Combate à Corrupção nil Cont1·atação Pública (Portugal 
- 2012). 

Eswdou técnicas ce negociação avançada na rc;v e regulamento de aquisições do Hanco 
Mu,,ci;al. M ,0 mb1a efetiva cio lnsti tuLO Nacional de Cnntr2lações Públiras (INCP). Professora, 
r,;ilestra•1Le e autora rlc .~1iigos . 
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~1_-: (~t.(, 

.ANTONIO ANASTASIA 
-, .... i 

8,1c.', ,rc.' c:-1 o·rc:ro (1 %3,, •-· Mc~,1c _,., ,_. e t0Aan.,,L·r,01~vc 1.L9YO) peld Faculdade de Direito 
clJ Uf-MG. 

Professor rlc 1 )irei to Administ1·élLivo ela Fac:Llcbdf' t'0 1 ):ri, to ela U FMG (1993-2022). 

As,c•,-::,or {'o Rcl,Hor cfa IV Asser·1hl~•ia C0nsb!l:intc ,J,.:- 1,11;-,:;', CNais (1988-1989). 

P1c-i,lr•·1k d-1 F1w cl,1ça1 Juilo r·•,tH :•,1 (1991' 

Secret.➔1 io c1e E<,lado d,:is pastJs do Pl.ll'ej.;mrn.o (2UC.:, 2v06). /\dm:n·str ação (1994). Defesa 
Social ()005-)0'.)6) e Cultura (1994). todos do Govcrr·u de Minas Gerais. 

Secreotáno-Fx,~rnrivo cos MinisLér ios do Trabalho e º" ,usliça (1995-2001 ). 

V1c.e-Covem aclor (2007-2010) e Govcr-iador (2010-20~4) uo Est;ido de MinJs Gerais. 

M111i,tro :Jo Tribunal de Contas cJ l,•1ião (2022-J. 

EVALDO ARAlJJO 

At uaçao na áre;i do rlirt>ilo ;.1dministrabvo, CO'TI é:nfasc> ern licitações e coritr:i tos. 

lnslruior er'l cursos/trcir2rnentos nas áreas de µregão. sistt:m;i de registro de preços. s,mções 
administrariv;is, dentre oulrc1s. Respons;:',v<'I pela íon··)aç,10 de centcms de pregoeiros pelo Brasil. 

/\cvogado e consultor. Parcccrbta e wnferencista sobre temas relacionados às licitações 
púhlic,-,s. 

lxerc.e as funções de pregoei··o. leilOE'ro e prcsiclenle rJe comissões csoeciais de l icitaçõcs no 
ârnbito do Tribun;il de Contas da Ur' i;io. 

ABIMAEL TORCATE 

A-1,,li:,ta Adrni11is1"rat ivo nJ [mpresa Brasildr., de SPrvicos Hospita lares - [GSERH. 

Membro do Sl"Lor dP Governa'lça e Estralégi;i cio Complexo Hospi talar da UFC/EBSERI 1. 

Pro!·!'.sn, ·• escritor 'Jd ;irea de: ogí,,l.iu µúblics 

Pós-gr c1duado crn Gcst2u t.lc Hu~pitais LJ ,1ivc-rs, iáric,, h:derais. pelo Hospital Sírio Li banes. 

f'ós-gcaduado em Li, itações e corl ratos (CERS) 

Certi l1ca(;âo Bléic:k !::lt>II em Le,117 Six S'grna. 

Aclminislraclo·· e editor uo perfil @eute,(,1doalicilar (ln~.t;igram). 
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Aovu,;dUO fo, macio pda l.if l'I~ ein 19 / 1 , illt'st rc \1 Yrl-~ 1 e UJUtu- (1985) ( ' ll' llirei l do Estado 

pela •'UC-SP. f-oi pro"essor titular· da 1 ;:iculddde d'= D':cito da Uf -'I~ de 1986 a 2006. Visiting 

rello1v ,-o 1nsliluto Ur''ve· •,itár ic ~u1-r1r,e1 1 (ll,íl:c1. 199°) e- Rese;:irch Scholar na Yale Law School 

(1 UA. 2010-20í 1). Prore~.,,or ele llW. É ;iutc; •· rlc oivf.' .v, livros. sendo os mais conhecidos 

Corw .. - r5110s ~ 1 ei de I icitc1ções é Contr:itos /\dministrc1ti .;o~ Curso de 1 )irei to Administrativo, 

Preg~ir.,. Comel'tiirios .io RDC. TE-orid Cera! dds Co•Y0 s:~hes oe Servi(.o Público e o Direito 

ci;,s ,ll,t;ê11c1;1s Regul.xloras l•1dcpcnrlcntes. ln,egra '.'.l Cnns,'lho Edil or'al da Revista do Tribunal 

Ref(o1J! Fcrlcral rla Prirneira Região. F mf'mlxo da Red lberoamf'ricana de Cont ratación Pública, 

d;i Public Contracts in l c]gcil GlobaliLation \lctwork. do Grupo Brasileiro da Association Henri 

Cn1ta·1r des Arn·s ele ki Cultc1re Juric.iquc Francaise ~ co í,udcu de Eslurlos sobre Federalismo 

r •<f'i;icões lnlec govcrnar1C'•1tais. icm pa.-'iciparlc r:c ,wscs ,-. rongressos no Flrasil e no exterior 

e cet u:c1 ativamente na advo<.c1<. 1ci . por rreio da 'õocicd.:1de Ju~te 1. Pc'e;ra. O liveira & Talamini. 

RAFAEL SÉRGIO OLIVE!RA 

F íu·1dado1 do Port,cil L5,C (lici.acdoernntra to com.br). É doutorando em Ciencias Jurídico· 

Polítir ;is pela Un1vers1clarlc rlc L1shod, :vleslrc cm Dír·~H.o . [spec alista cm D irei lo Público e 

l°i>s-Gr;·duJdo cri l) irfdo da CunlratJção ?l'. hlic,1 Oé''-: "~:culcl1dc <1P. l)ireito da Univprsidade 

de l isboa. Pc1rcicir;ou do r,rograrna de lntercàn1 b 10 Er·asrnus+, desenvolvendo pesquisa na 

;íre~1 de Direito cfa Conl 0 ;it ac3o [:>(Jt.,lica na Uniw '.-i ci1 Ucgli Studi rl i Ro111a - Tor Vergata. É 

Procd.-acor f-cdcr·al da Advocacia-Geral d;i União - AC;,J. órgão no qual foi Chefe da Divisão 

de I ici ld<,.~o e Contrato da f'rocurauuria Feacral Fspecic1liLc1da ;unto ao INSS, Procurador-Chefe 

da Procuradoria Federal junto ;i Escola N;icional de Adrnini~~rJ(5o Pública ([ NAP) e membro 

d;i CãmJra PermJncntc de Licil.Jção e Contrato dél l'rocurasoria-Geral Federal (PGF). Alua na 

c:onsul:oria e assessorarrc1to de gestores públicos te derais desde 7008. ~ membro da f-{ed 

l:j(:roamc,r ic,mél de Contratación Ptrhl:ca e professor ele o·,eito Adrninistralivo com ênfase em 

LrcitJc.~,o e Contr;:ito. 
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iNVES""rwMENTO A MC O UDADE O 

R$3.990,00 \por parnc1pante/ 

INVESTIMENTO NA MODALIDADE PRESENCIAL«) 

PAt.::aAMENTO 
O pa?amentn <i;:; Irscr•çjo deverJ _3p, efetuado em nome de. Instituto Negócios Públicos do Brasil Estudos e 

Pcsy .... isas fl <' J\d,ninistração Pública Ltda. (ll\PJ nº 1 0.t.98.Y74/l](J02-8 1
) Nu sebLir te banco credenciado: 

CONTATO 

Instituto Negócios Públicos 

( , . 
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Comprovante de Inscrição 
.. ·~-- --

Foz d:> IQUdÇU/PR 

Evento 

18° CONGRESSO BRASILEIRO DE PREGOEIROS 

Local1zador 

0805S 

Nome 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

Telefone 

Endereço 

RUA ORA. NINA RODRIGUES 

Bairro 
CENTRO 

A sponsável 
. go raphael araujo de mesquita 

IN81 

Celular 

(98) 99106-9948 

Cidade 

VARGEM GRANDE 

Email Responsável 

hrarnesquita@hotmail.com 

Participante 

HUGO RAPHAEL 

E-mail 

hramesquita@hotmail.com 

Cpf 
048.808.933-66 

Celular 

(98) 99106-9948 

Deficiência 

Nenhuma 

Cpf/CnpJ 
05.648. 738/0001 -83 

Cep 
65430-000 

Número 

20 

Estado 

MA 

Telefone Responsável 

( 

Estado 
MA 

Data Nascimento 
21/11/1990 

Restrição Alírnentar 

28í03/2023 a 31/0:~12021 

Em'ssão en,: 26'01/L023 fo:"61 t 



Comprovante de Inscrição ------
Fo.r de lgudçu.1PR 

Evento 

18º CONGRESSO BRASILEIRO DE PREGOEIROS 

Localiza dor Cpf/Cnpj 

0805S 05.648. 738/0001-83 

Nome 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

Telefone 

Endereço 

RUA ORA. NINA RODRIGUES 

Bairro 

CENTRO 

& sponsável 

~ 190 raphael araujo de mesquita 

OU51 

Celular 

(98) 99106-9948 

Cidade 

VARGEM GRANDE 

Email Responsável 

hramesquita@hotmail.com 

Participante 

Cep 

65-430-000 

Número 

20 

Estado 

MA 

Telefone Responsável 

( 

FRANCISCO FERREIRA LIMA FILHO 

E-mail 
ff1imafilho.22@gmail.com 

Cpf 
705.126.393-53 

Celular 
(98) 98126-7084 

Deficiência 

Nenhuma 

Estado 

MA 

Data Nascimento 
22/12/1072 

Restrição Alimentar 

2810'.i/2023 a ~ 1 /0312023 

Emissão en,: 26/0112023 Hi ·16: 11 



Comprovante de Inscrição 
Foz do Iguaçu/PR 

Evento 

18° CONGRESSO BRASILEIRO DE PREGOEIROS 

Local1zador Cpf/CnpJ 

0805S 05.648. 738/0001-83 

Nome 
PREFEITURA MUNICIPAL OE VARGEM GRANDE 

Telefone 

Endereço 
RUA ORA. NINA RODRIGUES 

Bairro 
CENTRO 

A ,sponsável 
~ go raphael araujo de mesquita 

KU17 

Celular 
(98) 99106-9948 

Cidade 
VARGEM GRANDE 

Email Responsável 
hrarnesquita@hotmail.com 

Participante 

Cep 

65430-000 

Número 
20 

Estado 
MA 

Telefone Responsável 
( 

RICARDO BARROS PEREIRA 

E-maíl 
relps@protonmail.com 

Cpf 
762.294.163-87 

Celular 

(98) 97012-7078 

Deficiência 
Nenhuma 

------

Estado 
MA 

Data Nascimento 
01/03/1978 

Restrição Alírnentar 

28i03!2023 a 31/031202'1 

Em,ssãc cm: 2610112023 16 ,ô: 11 



Comprovante de Inscrição 
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;-oz do lguaçuiPR 

Evento 

18º CONGRESSO BRASILEIRO DE PREGOEIROS 
Localizador 

0805S 

Nome 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

Telefone 

Endereço 
RUA ORA. NINA RODRIGUES 

Bairro 
CENTRO 

&sponsável 
~go raphael araujo de mesquita 

Celular 
(98) 99106-9948 

Cidade 

VARGEM GRANDE 

Email f~esponsável 
hramesquita@hotmail.com 

Participante 

Cpf/Cnpj 

05.648. 738/0001-83 

Cep 
65430-000 

Número 
20 

Estado 

MA 

Telefone Responsável 
( 

EDUARDO MELO BARROS 

ES47 

E-mail 
ea.melo@hotmaH.com 

Cpf 

023.815.303-71 

Celular 
(98) 99231-5725 

Deficiência 

Nenhuma 

Estado 

MA 

Data Nascimento 
27/07/1992 

Restrição Alimentar 

28i03/2023 a 31/03/2021 

Em,ssãc em: 26/01i7023 16:·:6 : 11 



3. 

4. 

5. 

PROJETO BÁSICO 

1. OBJETO 

a Participação de 04 servidores da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA para o 18º 
Congresso Brasileiro de Pregoeiros. 

2. JUSTIFICA TIVA 

A contratação de treinamento por Pessoa Jurídica de Direito Público poderá ocorrer com 
base no permissivo do art. 24, li (Dispensa de Licitação para despesas de pequeno vulto, 
até o limite de R$ 17.600) e (ou) no disposto no art. 25 (lnexigibilidade de Licitação), 
ambos da Lei nº 8.666/1993: 

Considere que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar 
cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de 
servidores para participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de 
inexigibilidade de licitação prevista no inciso li do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 
13 da Lei nº 8.666/1993. (Decisão TCU nº 439/1998 - Plenário) 

Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, caput ou inciso li , 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, pessoas naturais e jurídicas para ministrar cursos 
fechados para treinamento e aperfeiçoamento de pessoal ou a inscrição em cursos 
abertos. (Orientação Normativa AGU nº 18). 

DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 

O Grupo Negócios Públicos oferece, suporte para todas as fases relacionadas à 
contratação pública, incluindo soluções em tecnologia que facilitam a atuação diária dos 
profissionais envolvidos. 

Item Descrição UN. QUANT. V. Unit. 

01 18° Congresso Brasileiro de Pregoeiros . Inscrição 04 R$ 4.913,00 

Valor Total R$ 19.652,00 

ENQUADRAMENTO 

Caput do artigo 25 da lei 8. 66611993. 

JUSTIFICA TIVA DA INEXIGIBILIDADE 

O Grupo Negócios Públicos é especializada na capacitação e desenvolvimento de 
profissionais que atuam no setor públiro. Promove cursos abertos e in-company, 
ministrados por professores qualificados com vasta experiência teórica e prática 
selecionados entre os melhores do mercado. 



O Grupo Negócios Públicos sempre esteve à frente, inovando e transformando as 
aquisições públicas. Com mais de vinte anos de história, a organização possui notoriedade 
e credibilidade, crescendo junto com a Administração Pública e seus servidores, que 
buscam sempre fazer o certo e melhor na área das compras, dos contratos e da 
governança. 

MISSÃO - Gerar eficiência e segurança na Administração Pública, por meio de soluções 
tecnológicas, orientação e capacitação, tornando-se referência na transformação das 
Instituições Públicas do Brasil. 
VISÃO - Visão Limitada - Soluções tecnológicas; Capacitação e Orientação. 
Visão Abrangente - Gerar eficiência e Segurança na Gestão Pública 

Atuando efetivamente na formação de Agentes responsáveis pelas contratações públicas, 
para que lhe sejam transmitidos conhecimentos teóricos e práticos, com indicações de 
soluções desafiadoras para serem colocadas no seu dia a dia de atuação. 

Nossos congresso são ministrados por profissionais de sucesso no mercado em que 
atuam, com reconhecida competência e experiência, sólida formação acadêmica e 
excelente didática - tudo isso alinhado à nossa cultura organizacional. 

Instrutores/Professores : 

VICTOR AMORIM - Doutorando em Direito do Estado, Doutorando em Constituição, Direito e 
Estado pela Universidade de Brasília (UnB). Mestre em Direito Constitucional pelo Instituto 
Brasiliense de Direito Público (IDP). Membro do Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações 
Públicas, responsável pela gestão do Portal Nacional de Contratações Públicas. Analista Legislativo 
do Senado Federal (desde 2010). Assessor Técnico da Diretoria-Geral do Senado Federal (desde 
2020). Coordenador do Comitê de Acompanhamento de Implementação da Nova Lei de Licitações 
no Senado Federal, instituído pelo Ato da Diretoria-Geral nº 9/2021. Membro da Comissão 
Permanente de Minutas-Padrão de Editais de Licitação do Senado Federal (desde 2015). Por mais 
de 13 anos, atuou como Pregoeiro no TJ/GO (2007-2010) e no Senado Federal (2013-2020). Foi 
Assessor Técnico da Comissão Especial de Modernização da Lei de Licitações, constituída pelo Ato 
do Presidente do Senado Federal nº 19/2013, responsável pela elaboração do PLS nº 559/2013 
(2013- 2016). Autor das obras "Licitações e Contratos Administrativos: Teoria e Jurisprudência" 
(Editora do Senado Federal) e "Pregão Eletrônico: comentários ao Decreto Federal nº 10.024I2019n 
(Editora Fórum). 

ANDERSON PEDRA - Procurador do Estado do Espírito Santo. Pós-doutor pela Universidade de 
Coimbra com ênfase em "Direito Fundamental à Boa Administração Pública e sua Influência no 
Direito Administrativo e na Gestão Pública", bem como Doutor em Direito do Estado (PUC/SP) e 
Mestre em Direito (FDC/RJ); Ex-Chefe da Consultoria Jurídica do TCEES, Ex-Presidente de 
Comissão de Licitação do TCEES, Ex-Pregoeiro do TCEES e Ex-Diretor Administrativo da 
Assembleia Legislativa do ES; Membro do Instituto Brasileiro de Estudos Constitucionais, Advogado 
e Consultor Jurldíco em Direito Público e Autor de diversas obras jurldicas. 

CHRISTIANNE STROPPA - Doutora e Mestra em Direito Administrativo. Doutora e Mestra em 
Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Assessora de Controle Externo no 
Tribunal de Contas do Município de São Paulo. Ex-Assessora Jurídica na Secretaria da Saúde do 
Município de São Paulo. Ex- Procuradora da Universidade de São Paulo. Atualmente é Professora 
de Direito Administrativo da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Membro associado do ~ 
Instituto Brasileiro de Direito Administrativo - IBDA, do Instituto de Direito Administrativo Paulista -
IDAP, do Instituto dos Advogados de São Paulo - IASP e do Instituto de Direito Administrativo 
Sancionador Brasileiro (IDASAN). É sócia do escritório Carvalho Stroppa Sociedade de Advogados. 

BENJAMIN ZYMLER - Ministro do Tribunal de Contas da União. Ministro do Tribunal de Contas da ~ 
União desde 2001, onde ingressou no cargo de MinistroSubstituto em 1998 por meio de concurso 
público de provas e títulos; Mestre em Direito e Estado pela Universidade de Brasília, com vasta 
experiência em Direito Administrativo e Direito Constitucional; Ministrou cursos na Escola da ~ 
Magistratura do Distrito Federal e Territórios, Escola da Magistratura do Trabalho, Escola Superior 
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do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, Instituto Superior de Brasília - IESB, Centro 
Universitário de Brasília - UniCeub, Instituto Serzedello Corrêa, entre outros; É autor das obras 
"Direito Administrativo e Controle", "O Controle Externo das Concessões de Serviços Públicos e das 
Parcerias Público-Privadas", "Direito Administrativo" e "Política & Direito: uma visão autopoiética"; 
Formado em Engenharia Elétrica. 

JOEL MENEZES NIEBUHR - Doutor em Direito Administrativo. Doutor em Direito Administrativo 
pela PUC/SP. Mestre e Bacharel em Direito pela UFSC; Autor dos livros "Princípio da Isonomia na 
Licitação Pública" (Florianópolis: Obra Jurídica, 2000); "O Novo Regime Constitucional da Medida 
Provisória" (São Paulo: Dialética, 2001 ); "Dispensa e lnexigibilidade de Licitação Pública" (4ª ed. 
Belo Horizonte: Fórum, 2015); "Pregão Presencial e Eletrônico" (7ª ed. Belo Horizonte: Fórum, 
2015); "Registro de Preços: aspectos práticos e jurídicos" (2ª ed. Belo Horizonte: Fórum, 2003, em 
coautoria com Edgar Guimarães); "Licitação Pública e Contrato Administrativo" (4ª ed. Belo 
Horizonte: Fórum, 2013); "Licitações e Contratos das Estatais" (Belo Horizonte: Fórum, 2018, em 
coautoria com Pedro de Menezes. 

RAQUEL CARVALHO - Mestre em Direito Administrativo. Procuradora do Estado de Minas Gerais; 
Professora de Direito Administrativo; Mestre em Direito Administrativo pela UFMG. 

RODRIGO PIRONTI - Doutor e Mestre em Direito Econômico. Pós-Doutor pela Universidad 
Complutense de Madrid - Espanha; Doutor em Direito Econômico pela Pontifícia Universidade 
Católica do Paraná; Mestre em Direito Econômico e Social pela Pontifícia Universidade Católica do 
Paraná; Especialista em Direito Administrativo. pelo Instituto de Direito Romeu Felipe Bacellar e 
também Direito Empresarial pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná; Secretário Geral do 
Conselho da Fórum Internacional. Editora Jurídica; Vencedor do Prêmio lberoamericano de Direito 
Administrativo/Contratual; Vice-presidente do Foro Mundial de Jóvenes Administrativistas; Professor 
de pós-graduação do Instituto de Direito Romeu Felipe Bacellar e do curso de Licitações e 
Contratos Administrativos da UNI BRASIL; 

CAROLINA ZANCANER - Doutora em Direito Administrativo e Procuradora da Fazenda Nacional. 
Graduada em Direito pela PUC/SP (2002); Mestre em Direito Administrativo pela PUC/SP (2008); 
Doutora em Direito Administrativo pela PUC/SP (2013), com Pós-Doutorado em Democracia e 
Direitos Humanos pelo lus Gentium Conimbrigae - Centro de Direito Humanos da Universidade de 
Coimbra (2018); Procuradora da Fazenda Nacional e professora de Direito Administrativo no curso 
de graduação da faculdade de Direito da PUC/SP e professora da mesma matéria no curso de 
especialização em Direito Administrativo da PUC/SP - COGEAE. 

EDUARDO GUIMARÃES - Mestre em Administração Pública. Mestre em Administração Pública 
pela Fundação Getulio Vargas (FGV); Bacharel em Informática e Tecnologia da Informação pela 
Universidade do Estado do RJ (UERJ); Servidor concursado do Tribunal de Contas do Estado do 
Rio de Janeiro (TCERJ) desde 1999; Professor da Fundação Getulio Vargas (FGV) e da Escola de 
Contas e Gestão do TCE-RJ (ECG); Membro da Comissão de Projetos e Pesquisas (COPEP) da 
Escola de Contas e Gestão do TCERJ; Coordenador do Curso de Pós Graduação em Gestão 
Pública do Instituto de Estudos e Pesquisas do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (IEP 
- MPRJ); Conselheiro da Rede Latino-Americana de Abastecimento; Autor do Livro Manual de 
Planejamento das Licitações Públicas. 2 ed. Curitiba: Juruá, 2015. 

FELIPE BOSELLI - Doutor em Direito do Estado Advogado. Graduado, Mestre e Doutor em Direito 
do Estado pela Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC com pesquisas realizadas na 
Universidade de Lisboa, Universidade Complutense de Madrid e na Universidade de Buenos Aires; 
Pós-graduado em Licitações e Contratos Administrativos, Processo Civil e em Direito Constitucional 
e Administrativo. Sócio da Boselli & Loss Advogados Associados e da Boselli Licitações; Autor do 
livro "A inadimplência no pagamento dos contratos administrativos", coautor dos livros "Licitações, 
contratos e convênios administrativos", "Lei das Empresas Estatais", "Direito, Estado e Constituição" ~ 
e "Combate Preventivo à Corrupção no Brasil" e organizador dos livros "Legislação de licitações", 
"Legislação de licitações para obras e serviços de engenharia", "Contratações Públicas" e "Direitos 
Humanos da Tributação". Foi Secretário adjunto da Comissão de Mobilidade Urbana da OAB-SC na 1 
gestão 2010-2012, Presidente da Comissão de Licitações e Contratos Administrativos da OAB/SC 
nas gestões 2013-2015 e 2016-2018, e Vice-Presidente do Observatório Social de Florianópolis na 
gestão 2016-2017; Atualmente é Conselheiro de Administração da CASAN - Companhia 
Catarinense e Águas e Saneamento, Diretor de Direito Público da Escola Superior da Advocacia -
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ESA-OAB/SC e Secretário-Geral do IDASC - Instituto de Direito Administra ~o~ ntà Catarina. É 
também professor convidado de diversos cursos de pós-graduação por todo o país, além de 
ministrar cursos e palestras na área de Licitações e Contratos Administrativos a entidades públicas 
e privadas. 

DAWISON BARCELOS - Membro da Consultoria Juridica do TCU. Servidor do Tribunal de Contas 
da União onde exerceu por vários anos as atividades de Pregoeiro e atualmente integra a 
Consultoria Jurídica do órgão; Advogado e Parecerista. Membro da Associação Portuguesa da 
Contratação Pública e da "Red lberoamericana de Contratación Pública»; Docente na Pós­
Graduação em licitações e contratos da Faculdade Baiana de Direito; Mestrando em Direito 
Administrativo pela Universidade de Lisboa; Especialista em Direito Público e em Contratos 
Administrativos pela Universidade de Coimbra; Graduado em Direito pela Universidade de Brasília -
UnB; Autor e coautor de artigos e de livros como: Licitações e Contratos nas Empresas Estatais; 
Estatuto Jurídico das Estatais; Registro de Preços - Principais Julgamentos do TCU; e Coleção 
Teses Jurídicas dos Tribunais Superiores - Direito Administrativo; Idealizador do portal ·o Licitante» 
onde publica periodicamente trabalhos relacionados a licitações e contratos. 

JAMIL MANASFI Especialista em Licitações e Contratos Administrador Público, Pregoeiro e 
Presidente da Comissão de Licitação do CRA-RO; Bacharel em Administração Pública e em Direito; 
Especialista em Metodologia do Ensino Superior e MBA em Gestão Pública e Licitações e 
Contratos; Professor do Centro Universitário São Lucas - RO e Faculdade Pólis Civitas-PR do MBA 
em Licitações e Contratos; Servidor da Prefeitura Municipal de Porto Velho-RO. 

RONNY CHARLES - Advogado da União. Doutorando em Direito pela UFPE e Mestre em Direito 
Econômico pela UFPB; Membro da Câmara Nacional de Licitaçõ es e Contratos da Consultoria­
Geral da União; Atuou como Consultor Jurídico Adjunto da Consultoria Jurídica da União perante o 
Ministério do Trabalho e Emprego; Autor de diversas obras jurídicas, destacando: Leis de Licitaçõ 
es Públicas comentadas (10ª ed.); Direito Administrativo (coautor. 9ª ed.); Licitaçõ es 10ª Ed.); 
Licitações e Contratos nas Empresas Estatais (coautor), Direito Provisório e a emergência do 
Coronavírus (coautor) e Improbidade Administrativa (coautor. 4ª ed.). 

VIVIANE MAFISSONI - Especialista em Direito Público. Membra do Instituto Nacional da 
Contratação Pública; servidora pública do Governo do Estado do Rio Grande do Sul desde 201 O; 
onde já atuou como membra da Assessoria Jurídica e da Comissão Permanente de Licitações, 
pregoeira, diretora de departamento responsável pelo credenciamento de licitantes, planejamento 
de compras por registro de preços, gestão de atas e aplicação de penalidades a licitantes e 
subsecretária substituta da Central de Licitações do RS; Atualmente é Chefe do Serviço de 
Compras Centralizadas da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - EBSERH, vinculada ao 
Ministério da Educação; é autora de artigos, palestrante e professora de pós graduação da Escola 
Mineira de Direto. 

SIMONE ZANOTELLO - Doutora em Direito Administrativo. Advogada e consultora jurídica na área 
de contratações públicas; Doutora em Direitq Administrativo pela PUC-SP; Possui Certificação 
CP3 P-F (Certificado Profissional Internacional de Parcerias Público-Privadas). Mestre em Direito da 
Sociedade da Informação (ênfase em políticas públicas com o uso da TI) pela UniFMU-SP; Pós­
graduada em Administração Pública e em Direito Administrativo pela PUC-SP, com extensão em 
Direito Contratual; Gestora de Administração e Gestão de Pessoas na Prefeitura de Jundiaí-SP; 
Conteudista de Pós-Graduação em Direito Administrativo no grupo Kroton; Professora do Centro 
Universitário Padre Anchieta - Jundiaí-SP, nas disciplinas de Direito Administrativo e Linguagem 
Jurídica; Autora de obras e artigos nas áreas de Direito Administrativo e Linguagem Jurídica; 
Ministra cursos nas áreas de licitações, contratos administrativos, convênios, parcerias com o poder 
público (concessão, permissão, PPP), gestão pública, concursos públicos, linguagem oficial e 
linguagem juridica; Formada em Letras, com pós-graduação em Gramática da Língua Portuguesa. 

MARCUS ALCÂNTARA - Servidor Público Federal TRT/SE. Bacharel em Ciências Contábeis pela 
Universidade Federal de Sergipe - UFS. Pós-graduado em Perícia Contábil pela Fundação 
Visconde de Cairu, Salvador/BA. Pós-graduado em Gestão Estratégica de Pessoas pela Faculdade 
de Negócios de Sergipe - FANESE. Pós-graduado em Licitações e Contratos pela Faculdade 
Amadeus - FAMA/SE. Instrutor dos cursos de Gestão e Fiscalização de Contratos, Termo de 
Referência, Análise de Mercado e Metodologia da Pesquisa de Preços, Elaboração de editais,~ 
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Sistema de Registro de Preços, Contratação Direta, Capacitação de Pregoeiros, Estatuto Nacional 
das ME e EPP e Licitações e Contratos do Grupo Negócios Públicos/PR. 

PAULO ALVES - Servidor do Superior Tribunal de Justiça. Servidor de carreira do Superior Tribunal 
de Justiça, titular da unidade de Auditoria Operacional e de Governança do Conselho da Justiça 
Federal. Bacharel em Direito, Pós-Graduado em Direito Administrativo Contemporâneo, Mestrando 
em Ciências Jurídicas (Master of Legal Science) com concentração em Riscos e Compliance pela 
Ambra University - Florida/EUA. Certificado em Auditoria Governamental, Gestão de Riscos e 
Auditoria Baseada em Riscos pelo ISC/TCU e Tutoria e Docência pelo CEJ/ CJF. Instrutor de 
capacitações em Gestão Pública em instituições públicas e privadas de ensino. Experiência de uma 
década realizando auditorias por todo o Brasil. Um dos representantes da área de negócio do CJF 
junto ao CNJ na implementação do Sistema Auditar - sistema de auditoria baseada em riscos. Ex­
assessor do Ministro Herman Benjamin do STJ - 2ª Turma, 1ª Seção, Direito Público. Atualmente, 
participando do ciclo de auditorias nos órgãos da Justiça Federal de 1° e 2° graus das 5 regiões 
para analisar o grau de implementação do Processo de Gestão de Riscos. 

TATIANA CAMARÃO - Mestre em Direito Administrativo. Mestre em Direito pela Universidade 
Federal de Minas Gerais (1997). Professora da Pós-Graduação da PUC/MG. Diretora do Instituto 
Mineiro de Direito Administrativo - IMDA. Palestrante e coautora dos livros Licitações e contratos: 
aspectos relevantes (2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2008), Termo de Referência (4. ed. Belo 
Horizonte: Fórum, 2014), Processo Administrativo: Comentários à Lei nº 9.784/99 (2. ed. Belo 
Horizonte: Fórum, 2009) e Manual prático do pregão (Belo Horizonte: Mandamentos, 2006). 

LINDINEIDE CARDOSO - Especialista em Direito Processual Civil Advogada, servidora pública há 
mais de 20 anos. Professora e instrutora em licitações e contratos. Especialista em Licitações e 
Contratos e em Direito Processual Civil, com habilitação para o Magistério Superior na área do 
Direito. Ex-empregada pública da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e 
Parnaíba - Codevasf. Servidora pública de carreira da Justiça Eleitoral. Membro do Instituto de 
Direito Administrativo de Alagoas - IDAA/ AL. Membro do Comitê de Governança das Contratações 
da Rede Governança Brasil. Vasta experiência em Direito Administrativo, com ênfase na fase da 
Execução Contratual e em Gestão e Fiscalização de Contratos. Palestrante, escritora e instrutora. 
Colunista do portal Sollicita, na coluna Loucas por Licitações. Coordenadora de Equipes de 
Planejamento de Contratações. ExChefe da Seção de Gestão de Contratos - SEGEC, do Tribunal 
Regional Eleitoral de Alagoas. Ministrante de cursos e palestras, virtuais e presenciais, para 
servidores de Institutos Federais de Educaçao, Universidades Estaduais e Federais, Prefeituras e 
Câmaras Municipais, Conselhos Federais, TRF, TRT, autarquias e empresas públicas federais e 
estaduais. Criadora do perfil no lnstagram @o_xdagestao onde compartilha, com alegria e muito 
carinho, conhecimento sobre Execução Contratual e Gestão e Fiscalização de Contratos. 

NÁDIA DALL AGNOL - Especialista em Direito Administrativo e Municipal Pregoeira por 9 anos, 
especialista em Direito Administrativo e Municipal, com tópicos especiais em licitações compliance e 
eleitoral pela Universidade Paranaense - UNIPAR. Consultora na área de Compras Públicas no 
SEBRAE/PR. Membro e coordenadora do Subcomitê Seleção do Fornecedor da Rede Governança 
Brasil - RGB. Especialista na CONLICITAÇÃO. Professora e Mentora da UNYPÓS. Professora em 
Cursos sobre diversos temas ligados a licitações, com ênfase no Pregão Eletrônico (enfoque na 
operacionalização do Portal de Compras do Governo Federal - http://Compras.gov. br (antigo 
COMPRASNET), e os aspectos gerais da Nova Lei de Licitações e Contratos. Criadora de conteúdo 
digital na área de Licitações e Contratos. Mantém o perfil @nadia. dallagnol no lnstagram, onde 
publica assuntos relacionados a Licitações e Contratos em especial o Pregão Eletrônico. Coautora 
da obra "A Nova Lei de Licitações e Contratos: Onde estamos? E para onde vamos?" 
(CONSULTRE, 2021 ). 

MICHELLE MARRY - Advogada da União Coordenadora-Geral de Análise Jurídica de Licitação, 
Contratos e Instrumentos Congêneres no Ministério da Justiça e Segurança Pública. Pós-graduada 
em direito público pela UNS e pelo Instituto Brasiliense de Direito Público - IDP. Mestre em Direito 
Constitucional pelo IDP. Coautora do livro RDC - Regime Diferenciado de Contratações e do 
Tratado da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Lei 14133/21 Comentada por 
Advogados Públicos. É membra da Câmara Nacional de Licitação e Contratos e Coordenadora da 
Câmara Nacional de Convênios e Instrumentos Congêneres da Consultoria-Geral da União/AGU. 
Estudou Fundamentos do Direito Americano na Thomas Jefferson School of Law 2011 (EUA - 2011 ) 
e sobre Mecanismos de Controle e Combate à Corrupção na Contratação Pública (Portugal - 2012). 
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Estudou técnicas de negociação avançada na FGV e regulamento de aquisições do Banco Mundial. 

Membra efetiva do Instituto Nacional de Contratações Públicas (INCP). Professora, palestrante e 

autora de artigos. 

ANTONIO ANASTASIA- Ministro do TCU. Bacharel em Direito (1983) e Mestre em Direito 

Administrativo (1990) pela Faculdade de Direito da UFMG. Professor de Direito Administrativo da 

Faculdade de Direito da UFMG (1993-2022). Assessor do Relator da IV Assembleia Constituinte de 

Minas Gerais (1988-1989). Presidente da Fundação João Pinheiro (1991). Secretário de Estado das 

pastas do Planejamento (2003-2006), Administração (1994), Defesa Social (2005-2006) e Cultura 

(1994), todos do Governo de Minas Gerais. Secretário-Executivo dos Ministérios do Trabalho e da 

Justiça (1995-2001). Vice-Governador (2007-2010) e Governador (2010-2014) do Estado de Minas 

Gerais. Senador da República por Minas Gerais (2015-2022). Ministro do Tribunal de Contas da 

União (2022-). 

EVALDO ARAÚJO - Auditor Federal de Controle Externo no TCU. Atuação na área do direito 

administrativo, com ênfase em licitações e contratos. Instrutor em cursos/treinamentos nas áreas de 

pregão, sistema de registro de preços, sanções administrativas, dentre outras. Responsável pela 

formação de centenas de pregoeiros pelo Brasil. Advogado e consultor. Parecerista e conferencista 

sobre temas relacionados às licitações públicas. Exerce as funções de pregoeiro, leiloeiro e 

presidente de comissões especiais de licitações no âmbito do Tribunal de Contas da União. 

ABIMAEL TORCATE - Professor, Palestrante e Analista Administrativo Analista Administrativo na 

Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - EBSERH. Membro do Setor de Governança e 

Estratégia do Complexo Hospitalar da UFC/EBSERH. Professor e escritor da área de logística 

pública. Pós-graduado em Gestão de Hospitais Universitários Federais, pelo Hospital Sírio Libanês. 

Pós-graduado em Licitações e contratos (CERS). Certificação Black Belt em Lean Six Sigma. 

Administrador e editor do perfil @euteajudoalicitar (lnstagram). 

MARÇAL JUSTEN FILHO - Doutor em Direito & Advogado. Advogado formado pela UFPR em 1977, 

mestre (1984) e doutor (1985) em Direito do Estado pela PUC-SP. Foi professor titular da Faculdade 

de Direito da UFPR de 1986 a 2006, Visiting Fellow no Instituto Universitário Europeu (Itália, 1999) e 

Research Scholar na Yale Law School (EUA, 2010-2011 ). Professor do IDP. É autor de diversos 

livros, sendo os mais conhecidos Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 

Curso de Direito Administrativo, Pregão, Comentários ao RDC, Teoria Geral das Concessões de 

Serviço Público e o Direito das Agências Reguladoras Independentes. Integra o Conselho Editorial 

da Revista do Tribunal Regional Federal da Primeira Região. É membro da Red lberoamericana de 

Contratación Pública, da Public Contracts in Legal Globalization Network, do Grupo Brasileiro da 

Association Henri Capitant des Amis de la Culture Juridique Française e do Núcleo de Estudos 

sobre Federalismo e Relações Intergovernamentais. Tem participado de cursos e congressos no 

Brasil e no exterior e atua ativamente na advocacia, por meio da sociedade Justen, Pereira, Oliveira 

& Talamini. 

RAFAEL SÉRGIO OLIVEIRA - Mestre em Direito e Doutorando em Ciências Jurídico-Políticas É 

fundador do Portal L&C (licitacaoecontrato.com.br). É doutorando em Ciências JurídicoPolfticas pela 

Universidade de Lisboa, Mestre em Direito, Especialista em Direito Público e Pós-Graduado em 

Direito da Contratação Pública pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. Participou do 

Programa de lntercambio Erasmus+, desenvolvendo pesquisa na área de Direito da Contratação 

Pública na Università degli Studi di Roma - Tor Vergata. É Procurador Federal da Advocacia-Geral 

da União - AGU, órgão no qual foi Chefe da Divisão de Licitação e Contrato da Procuradoria 

Federal Especializada junto ao INSS, Procurador-Chefe da Procuradoria Federal junto à Escola 

Nacional de Administração Pública (ENAP) e membro da Câmara Permanente de Licitação e 

Contrato da Procuradoria-Geral Federal (PGF). Atua na consultoria e assessoramento de gestores 

públicos federais desde 2008. É membro da Red lberoamericana de Contratación Pública e 

professor de-Direito Administrativo com ênfase em Licitação e Contrato. ~M 
6. OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE 

6.1 Comunicar à empresa todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação d 

serviço objeto deste Projeto Básico; lJ 
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6.2 Efetuar o pagamento à contratada em até 15 dias após a apresentaçao da Nota Fiscal 

devidamente atestada e do aceite da Administração; 
6.3 Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer 

qualquer material que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas no 
Projeto Básico; 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7 .1 Prestar suporte técnico além de todo os serviços especificados no folder em anexo. 

8. FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento pelos serviços efetivamente executados, será creditado em Conta Corrente em 
nome da CONTRATADA, em moeda corrente nacional, uma vez satisfeitas às condições 
estabelecidas neste Projeto Básico, e ocorrerá até 15 (quinze) dia após a data da apresentação 
da competente Nota Fiscal. 

9. PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

De 28 de março de 2023 a 31 de Março de 2023. 

10. VALOR ESTIMADO 

Valor estimado de R$ 19.652,00 (dezenove mil, seiscentos e cinquenta e dois reais). 

11. ELABORADOR DO PROJETO BÁSICO 

Presidente da Co ermanente de Licitação 

12. Aprovo o presente Projeto Básic em conformidade com o artigo 7º, §2°, inciso 1, da 
Lei de Licitações e Contratos. 

ministração 

Vargem Grande - MA, 31 de Janeiro de 2023. 
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Ministério da Economia ~ J::. J} 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei ni!. 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
..... ·----------------------- ------------- .. ····- -------····· .... 

CNPJ: 10.498.974/ 0002-81 DUNS® : 89*****43 

Razão Social: INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS 
NA ADMNIISTRACAO PUB ane Fantasia: INP 

~ação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 03/ 11/2023 
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 
MEi: Não 
Porte da Empresa: Micro Empresa 

Ocorrências. e _ lm pedimen tos................. . . .......... ···- .. .. ........ . 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 

Níveis cadastrados: 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Jurídica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal e Receita Federal e PGFN Validade: 

FGTS Validade: 

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/ certidao) Validade: 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital 

Receita Municipal 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 

Validade: 

Validade: 

19/ 07/2023 
27/ 02/2023 
29/07/2023 

30/05/2023 
30/04/2023 

31/05/2023 

Esta declaração é uma simples consu lta e não tem efeito legal 

Emitido em: 30/01/2023 15:52 
CPF: 574.460.249-68 Nome: RUDIMAR BARBOSA DOS REIS 
Ass: 

1 de 1 
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INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS 00 BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA 
.ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA -INP - LTDA e:,~o DE '-1~ 

CNPJ 10.498.97410001..()9 l Fi.. 3 b ,~ 
NJRE 41206229732 o ~ 

5ª ALTERAÇÃO CONTRATUAL o ~ _'.J 

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS. brasileiro, casado em comunMo universal de bens. empresário, portador 
da Cédula de Identidade Civil RG sob nº 4.086 763-5 SSPíPR, 1nsclito no CPF sob nº 574.460.249-68. 
residente e drnrnci!iado r' a Rua Deputado Heitor Alencar Furtado 3315. Apartamento 20, Campo Comprido, 
CEP :: 1 .200-528, Curitiba-PR; e RUIMAR BARBOZA DOS REIS brasileiro casado em comunhão universal 
de bens. empresário, ponador da Cédula de Identidade Civil RG sob nº 4.418.244-0 SSP/PR. inscrito no CPF 
sob r;:; 815. i 06 '.)09-53. residente e domiciliado na Alameda ,.,·uiía da CrJsta, rº 1417. 5° andar, apto 501 . QM, 
8igormho, CEP: 80.730 070, Curí!Jba-PR, sócios componentes da soc1cdnde nmprcsnria limitada que gira sob 
o nJme a denomtnação socíai de INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E 
PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA - INP - L i DA, inser.ta no CNPJ 10.498.974/0001-09 
estabelecida Rua Doutor Brasílio Vicente de Castro, 11 1 - Sal3s 903 e 904, Edifício Eurobusiness, Bairro 
Carnpo Compf'do, CEP 81.200.52ô, Curitiba-PR, e filial inscnta no CNPJ 10.498.974/0002-81, estabelecida 

nf1 A.,Jenids .José Maria de Brito, 1707 Bairro fard1m das Nações. CEP 85 864-320, Foz do Iguaçu-PR, 
~1Pv1oarnP.nt~ reg1stradr3 na Junta Comercial do Estado da P;:tra1a sob o nº 417067297'.17, em 25!06f2008, e 
1HirnJ a;tera;ao arqur12da em lb.'071/Gí::l. RESOL \JEM, por este instrumento particular de alteração 
contratual. modificar o seu contrato social. de acordo com as clausulas seguintes 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A socipd;::irli:, p;:issa a ter como .::erie e domicílio o er:de:·Pço R11a lnihel a Redentora. 

2356-Ed,f Loewen, Sala 117. Bairro Ce:itr~. CEº 83005-010 Sào José dos Pinhais/PR 

CLÁUSULA SEGUNDA. Permanecem :na!teradas as demais dáusulas 11igente<; que n.ão colidirem com as 
d,spos1çóes ao preseníe 1nstr11mer.to. 

CONTRA iO SOCIAL CONSOLIDADO 
INSTITUTO NEGÓCtOS PÚBLICOS DO BRASIL- ESTUDOS E PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA - INP - L iDA 
CNP.l 10.498.974/0001~09 

NIRE 41206229732 

RUDIMAR B.AR30SA 00S REIS. brasiletro, casado em eorwnhão ur.:versai de bens. ernpresàrio, portador 
d3 Cédula de !dentidadc Crvii RG sob n., 4.086 763-S SSP/f'R. rnscrito no CPF sob nc 574.460.249-68, 
residente e domic liado na Rua Deputado Heitor 1\lenr:.;Jr r-Ln::do 33'15. t\par1amento 20, Campo Comprido. 
CEP 81 .200~528, Curitíba-PR; e RUIMAR BARBOZA DOS ~ÊIS, brasileiro, casado em comunhão universal 
de bens. empresário, portador da Cédula de ldenhdade C1vi'. RG sob nº 4 418 244-0 SSPIPR, inscrito no CPF 

). 

- · · · - -·- -·--·-· ••·• · PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA CCMEPCiAl DO E:'3TAOO DO r AR.ANA--·--·-·-···------·-·-··· 

rca 
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INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICO~ DO _BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA , 0 OE~ 
ADMINISTRAÇAO PUBLICA - lNP - L TOA r,,'?'r J ~ 

CNPJ 10.498.974/0001-09 ii "-· 3 }; 
NIRE 41206229732 i ):__ 'b. 

5ª AL TERAÇAO CONTRATUAL ~ -~ 
Rliíbnca 

sob nº 815.706 009-53 residente e domiciliado na Alameda Juha da Costa. nº 14 • 7, 5c andar. apto 501 , QM, 
81gorrilho, CEP: 80.730-070, Curitiba-PR sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira sob 
o nome a denominação social de INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E 
PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - INP - LTDA, inscrita no CNPJ 10.498.974/0001 09, 
cstabelec,do na Ruo lzabel a Redentora, 2356 - Ed1f. Loev.en, Sala 117, Bairro Centro. CEP 83005-010, São 
José dos P1nhais.:PR. e filial inscrita no CNPJ 10.498.974/0002-81, estabelecida na Avenida José Maria de 
Brito 1707 aa,rro Jardim das Nações. CEP 85.864-320, Foz do Iguaçu-PR, devidamente registrada na Junta 
Comercial do Estado do Paraná sob o nº 41206229732, em 25/06/2008 e última alteração arquivada em 
05,'07!2019 resolvern CONSOLIDAR o seu contrnto social. rle ac:ordn com ac; cl.:tusul~c; seaumtP.s· 

- CLÁSULA PRIMEIRA. A sociednde girará sob o nome empresarial oc INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS 
DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - INP - LTOA, estabelecida na 
Ru8 lzabel a Redentora, 2356 - Edif Loewen Sala í 17 Bairro Sentro CEP 83005-010, São José dos 
Pinhais/PR e filial na Avenida osé Mana de Brito 1707 Bairro Jardim das Nações CEP 85.864~320, Foz do 
Iguaçu-PR 

Parágrafo unico A empresa util,za o nome fantasia: INP. 

CLÁSULA SEGUNDA: A sociedade tem po, objeto a ativtdade de pesquisa e estudos mercadológicos, 
edição j)Ubhcação de livros, revistas e boletins. promoção e realização de cursos palestras e seminários. 
assessoria e consuitoria nas áreas de licitações e administração pública coriércio varejista de jornais e 
rcv1stns, desenvolvimento de programas de computador sob encomenda e asscsscma em software, 
programas de infom1ática. treinamento em desenvolvimento orofissional e gerencial 

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedade iniciou suas atividades em 25 de junho de 2008 e seu prazo de 
dv'açõo é indeterminado 

Parágrafo único A sociedade poderá abrir ou encerrar filiais agéncias ou sucursais em qualquer ponto do 
temtóno nacional, a critério dos sócios, atribuindo-lhes capital autônomo, para fins de direito. 
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CLÁUSULA QUARTA. O capital social é de RS 205.000,00 (Duzentos e cinco mil reais) dividido em 205.000 
(DuLenlos e cinco mil) quotas de valor nominal de RS 1 00 (l.Jni real} cada Jma, subscrita e já integralizadas, 

em moeda corrente do País pelos sócios e d1stríbuidas da seguinte forma 

Sócios Quotistas 

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS 

% Quotas . - [ Valor em reais -~ 
- -+-so - - - 123 o~oô 1 123 ooo oo 

----
RUIMAR BARBOZA DOS REIS 40 - - à2 000 .---8-2_0_0_0_.0....,.0-

TOTAL : 100 ·• 205.ÕOÕ 205.000,00 ____ _, 

Parâgrafo primeiro .A. responsabilidade de cada sócio é restr ta ao valor de s1.1as cuotas representativas do e capital social, mas todos respondem solidariamente pela 1ntegrallzação do capital social 

Parágrafo segundo. As quotas são ind visíveis reconhecendo a soe edade um só possuidor para cada uma 
delas. 

CLÁSULA QUINTA. A. admtr11slração da Sociedade caberá ao sócio RUOIMAR BARBOSA DOS REIS 
autorizado ao uso do nome empresarial individualmente, ao qual cabe a responsabilidade ou representação 

at,va e passiva da Soc,edade, em juízo ou fora dele, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto 
social. 

CLÁSULA SEXTA. Ficam os administradores vedados a usar a denorniração soc,al em negócios estranhos 
aos interesses ou obJetivos soc1a1s ou as'3umir obrigaçoes seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros. bem como onerar ou ahenar bens ,móveis dr1 socíeoade sem autorização dos demais sócios. 

Paragrafo primeiro No exercício da administração. ficam JS adm,rnstradores investidos dos mais amplos e 
gerais poderes de gestão píópnos do cargo, a fim de garantir pleno funcionamento dos negócios sociais e a 
realização de ob1et1vo da Sociedade 

Parágrafo segundo Nos limites de suas atnbu,ções e poderes. é ilícito aos administradores por assinatura 
individual, constituir procuradores, em nome da sociedace. especificando no instrumento os atos e 
operaçoes que poderão praticar e o prazo de duração do mandato que deverá coinc1d1r com o ano-calendáno, 
exceto o ri:rndado JUdicínl, que poderá ser por prazo indctcrm1nodo 
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Parágrafo terceiro. Cessará a responsabilidade dos administradores, pelos atos praticados durante o 
periodo de sua gestão, com a aprovação das contas do exercício social a que se referirem. 

CLÁSULA SÉTIMA. Os atos de quaisquer sócios. administradores, empregados ou procuradores da 
sociedade. referentes a obriqações relativas a neqócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como 
fianças, avais, endossas ou quaisquer gan:111lias em fovrn de terceiros são expressamente vedados, sendo 
nulos e inoperantes em relação à sociedade. 

CLASULA OITAVA. Os sócíos que prestarem serviços à sociedade poderâo efetuar retiradas mensais a titulo 
de pró-labore, que serão levadas à conta de resultado e cujos níveis serão fixados de comum acordo, 
onualmente, por consenso unârnme na reuniao de sócios 

CLASULA NONA. As quotas são indivisíveis em relação à Sociedade e não poderão ser caucionadas, 
empenhadas, onerndas ou gravadas, total ou parcialmente, a qualquer título. sem o prévio consentimento dos 
demais sór.ios ficando rlS~egurad;:i ;i estes n preferência n.:i aqu;síção. P.m igualdade de condições e na 

proporçao das quotas que possuírem. observado o quanto segue: 

1 - Os sócios deverão ser comunicados, por escrito, para se manifestarem a respeito da preferência no 
prazo de 30 (trinta) dias; 

li - Findo o pra20 para o exercício da preferência, sem que os sócios se manifestem ou, havendo 
sobras, poderâo as quotas ser cedidas ou alienadas a terceiro. 

e Ili - A notificação deverá conter a quantidade de quotas e o preço por elas exigido. 

Parágrafo único. As quotas são livremente transferiveis entre cs socios com consentimento prévio. 

CLÁSULA DÉCIMA. Na hipótese de todos os sócios manifestarem o direito de preferência, a cessão das 
quotas se fa1á na propo1ção das quotas que µossuirem. Se apenas µarte dus séx:ios exercerem esse direito, 
os demais poderão no prazo adiciona! de dez días, adquinr. mediante rateio. as quotas disponíveis. 

4 
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CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA. A Sociedade somente poderá exercer o direito de preferência .à aquisição 
total ou parcial de quotas. se os sócios não exercerem no prazo de L4 horas. preferencialmente aos 
terceiros. estranhos à Sociedade. observando que esta aquisição se faça com preJuízo do capital social ou 
das reservas de capital. Devendo utillzar os recursos de reservas de lucros. Esras quotas permanecerão em 
tesouraria pelo prazo maximo de 180 dias e se não forem alienadas neste prazo a Sociedade deverá 
promover a redução do capital social no montante equ,valente ao valor nominal das quotas, revertendo o seu 
va\or para a conta de lucros que originalmente d1spornb1hzou os recursos para as quotas em l€souraria. 

Paragrafo único. Esta opção condicionada a ex1sténcia de d1sponíbihdades suficiente para satisfazer o direito 
do sócio que se desliga, sem afetar a 1megndade do capital social e reservas 

CLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA. Anualmente em 31 de dezembro será levantado um balanço geral do ativo e 
pas,;ivo da Sociedade e os resultados apurados, lucros e prejuízos, serão distribuídos aos sócios 

proporc1onalmente, em conformidc1cle com ris dísposições legais pertinentes e nos termos do artigo 1 065 do 
Código C1v11 8ras1le1ro. 

Parágrafo primeiro. A Sociedade poderá, por deliberação da ma1ona simples do capital social levantar 
balanços íntermediAnos para quéilq11er fim. inclusive distrih11iç~o <le lur.ros existentes em qualquer época do 
ano. 

Parágrafo segundo. Os sócios, por maioria simples do capital social, poderão decidir pela retenção dos 
lucms. se a sua distribt.11ção afetar o equilíbro financeiro da empresa 

CLASULA DÉCIMA TERCEIRA Os sócios serão obrigados a reposição dos illcros e das quantias retiradas, 
a qualquer titulo, ainda que autorizados pelo contrato, quando tais lucros ou quantias se distribuírem com 
prejuízo de capital 

CLÂSULA DÉCIMA QUARTA. Todas as deliberações socmis scrõo definidas em reunião de sócios, no 
entanto, para as matérias abaixo arroladas, dependerão de quórum qualificado para aprovação pelos sócios 
ouotístas. 
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1. As deliberações para os seguintes assuntos requererão a maioria s!mples do capital social, ou 

seja, um quórum de c inquenta por cento mais um do capital social: 

a) A designação dos administradores em ato separado, sócio ou não: 
b) A destituição dos administradores; 
e) O modo e o valor da remuneração dos adm1nislradores; 
d) Pedido de Concordata ou Falência; 

e} Exclusão de sócio nos termos do art í .085 do Código Civil. 

2. As deliberações para os seguintes assuntos. requererão quórum de 75% (setenta e cinco por 
cento): 
a) A modificação ao contrato social, 

b) A transformação da Sociedade, ou a fusão, cisão ou incorporação; 
e) Resolução. dissolução e ce-i,sação ctC'l P.~trlrlo ele hquidr1ç.ão; 

c!) Aumento ou reduÇáo de capital com bens ou moeda ccrrente 

3. Requererão quórum de 213 (dois terços} das deliberações sobre os seguintes assuntos: 
a) A aprovaçao das contas da Administração; 
b) Desli!uição de sócio nomeado administrador; 
e) De::.;ignaçâu ue pessoa nJu súda na Sociedade no casa de capital imeiiamente integralizado; 
d) A participação nos lucros dos adrrnn1stradores e dos empregad')S, 

e) O ingresso na Sociedade dos herdeiros do sócio fa!ec1do, por requerrnento do inventariante, em 
substituição ao pagamento dos haveres do "de cujus"; 

f) A nomeação ou destituição de liquídantes e o julgamento de suas contas; 
g} investimento em outms empresas, coligndos ou controladas; 

h) Aprovação de laudo de reavaliação a valor venal de bens ou direitas do ativo imobilizado e intangível. 

4. Requererão quórum de 100% (cem por cento) das deliberações sobre os seguintes assuntos: 
a) Designação de pes~o,3 nãíl sócia na Sociedade, enquanto o cao1tal não estiver totalmente 

integralizado: 

b) Aquislçào, alienação e oneração de bens 1móve1s ou const1trnçào de ônus reais e a prestação de 
garantias de quaisquer naturezas a obrígaçao de terceiros. 
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Parágrafo primeiro. A reunião dos sócros será realizada a qualquer época, mediante convocação dos 
administradores ou sócios, indicando a matena a ser deliberada. Dessas reuniões deverão ser elaboradas as 
correspondentes atas, as quais serão lavradas no Livro de Atas da Administração 

Parágrafo segundo. Dispensam-se as formalidades descritas no parágrafo anterior quanto todos os sócios 
comparecerem ou decidirem por escrito sobre a matéria que seria objeto da reuniao. 

Parágrafo terceiro. Dispensam-se as formalidades de convocaçào. previstas no §3º do art. 1.152 Cio Código 
Civrl de 2 002. quando sócios representando ¾ (três ouartos) do capital votante comparecerem ou se 
declararem, por escrito, cientes do local, data. hora e ordem do dia. 

Parágrafo quarto. As deliberações da reunião vincularão todos os sócios ainda que ausentes ou dissidentes 
e. exceto aquelas previstas em Leí. serão tomadas por maíona absoluta. não sendo considerados os votos 
em branco. 

CLÁSULA DÉCIMA QUINTA. As dem;:11s àeliberações f'l~(') tilc1d8s aqui podP.m ser decididas por maioria 
absoiuta de votos. com base na quantidade de quotas de cada sóc;o. 

CLÁSULA JÊCIMA SEXTA. Qualquer sócio pode retirar-se da Sociedade, rneciante notificação aos demais, 
r1 q11alquer tempo, por vontade própria. por díssidência em relação à alter.ação contratual deliberada pela 
maioria , pela talla de ~feição soci;.il. conforme art. 1.029, da Leí 10 .406i02, e por outras razões de toro 

intimo. recebendo seu capital lucro e naveres, segundo dados em balanço patnmoma! especial levantado no 
mês do evento. pagáveis na forma do disposto neste contrato. 

CLÁSULA DÉCIMA SÉTIMA. O sócio que, por divergir de alteração contratual deliberada pela maioria. 
deseJar retirar-se da Sociedade deverá nottt1car os demais. por escrito. co111 ilntecedência do prn7o minímo 
de 30 (trinta) dias, a contar da cehberaçao que discordou. Findo o prazo da nol!ficaçao o silêncio será ttdo 
como desinteresse. 

Parágrafo prímeiro. Se os demais sócios adquinrem as quotHs do sócio mt:rnnte:, os haver~s deste serão 
pagos. após a levantamento do balanço patrimonial especIa1 levantado no mês do evento, pagáveis na forma 
do disposto neste contrato. 

Parágrafo segundo. As quot;:is são livremente transferíveis entre os sócios. com consentimento prévio 

CLASULA DÉCIMA OITAVA. A Sociedade entrarâ em liquidação. caso ocorra qualquer das hipóteses 
previstas em Lei. ou por decisão de maioria simples do capital sodal. 
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Parágrafo primeiro. Em caso de liquidação ou àíssolução da Sociedade, o liquidante será indicaêlo por 
quotistas representando a maioria do Capita Social, hipótese em que os haveres da Sociedade serão 
empregados nn liqwdação das obrigações da mesma e o mmnnesccnto, se houver, soróo divididos entre os 
quotistas na proporção do número de quotas que cada um possuir. 

Parágrafo segundo. O falecimento. exclusão por qualquer motivo ou ;nterdíçâo de qualquer sócio não 
dissolve a Sociedade Sendo 1mpossivel ou inexistindo interesse dos herdeiros ou dos sócios remanescentes 
na contimmção da Sociedade, o valor de seus haveres será apurado e iiqv:dado com base na situação 
patrimonial da mesma. à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo terceiro. Terminada a apuraçâo dos haveres estes serâc pagos ao sócio retirante ou aos 
herdeiros do sócio falecido, sucessores ou representantes legais, em 24 parce!as mensais e sucessivas, com 
juros de 12% ao ano. Os herdeiros do sócio fafecído não serão admitidos à Sociedade, salvo decisão 
unânime em contrario dos sócios supérstites. 

Parágrafo quarto. No relacionamento com a Sociedade. no caso de morte de sócio, os herdeiros serão 
representados pelo inventariante. 

CLÀSULA DÉCIMA NONA. Ocorrendo a dissolução. liquidação, extinção, falência, concordata ou insolvência 
de sócia pessoa física, os seus sucessores poderão substitui-lo na Sociedade, desde que comuniquem â 

Sociedade a sua intenção de nela continuar, por escrito. contra recibo. no prazo de 30 (trinta) dias. a contar 
dél data do evento, ficando assim sub-rogados de pleno direito ern todos os seus direitos e deveres. 

CLÁSULA VIGÉSIMA. Será excluída da Sociedade de pleno direito, a Scc1edade empresária que for 
deflagrada falida. ou ainda qualquer sócio por incapacidede superveniente à assinatura do presente 
instrumento. observaao o art. 1030 da Lei nº 10 405/2.002. 

CLASULA VIGÉSIMA PRIMEIRA Poderá ser excluído da Sociedade por jusla causa o s6c10 que coloque em 
risco a continuidade da Sociedade, em virtude de atos de inegavel gravidade, pelos sbcios que representam 
mais da metade do capita[ socia! nos termos do art 1.085 de, Cór:ligo C1víL Os haveres dos sócios excluídos 
serão liquidados com base em um balanço especial na data d.a áeHberação. 

Parágrafo único. Para os efeitos do disposto nesta clàusul~. considera.se justa causa para exclusão de 
sócio (!) abertura de p,ocesso concursa!, falência. a concordata ou sob qualquer forma caracterizada de 
insolvência (11) violação de cláusula contratual. (Ili) concorrência desle11i. (IV) uso indevido da denominação 
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soda!, (V} não mtegralirnção da própria particípação no cap11al social, (\/l) a declaração de incapacidade. (VII) 
geraçao de grave desintel1génc1a entre os sócios, (VIII) prática de outros atos de inegável gravidade. (IX) 
condenação por crime por qualquer natureza, de modo especial aqueles Que rmpectem o exerc1c10 de 
aiivídade mercantil. 

CLÁSULA VIGÉSIMA SEGUNDA. Delibera-se por não COl"IStítuir Conselhõ Fiscal. 

CLÁSULA VIGÉSIMA TERCEIRA. Declara o admirnstrador que n~o esr.3 impedido por Lei especial de 
exercer a admini51ração da Sociedade, nem condenado a pena tJUe vede, dlílda que temporariamente, o 
acesso a cargcs públicos, crime falimentar, prevaricação, peita ou subamo concussão, peculato, crime contra 
a economia popular, contra o sistema financeiro naciona! contra as normas de defesa da concorrência, contra e as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 

CLÁSULA VIGESIMA QUARTA. Este contrato social rege-se pelas disposições relativas às ··sociedades 
Limitadas· do Córi190 Civil Brasileiro (Lei 10.406/2 002. artigos 1 052 a 1.087 _ e. subsidiariamente, no que for 
aplicável pefa Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1.976 e s1Jas nMter:nn~~ P.lter:iç.ões 

Parágrafo único. As partes elegem o Foro da Comarca de r.uritiha - P;:iraná. para dirimir quaisquer litígios 
entre as partes que venham a ocorrer em decorrência do presente contrato. 

E por 1::starem él!>~ím justos e contratados assinam o orese·1te :ns!n..iMento. 

Cunltba. 17 de 1unho de ?021. 

RUOIMAR BAllBOSA DOS REIS RUI MAR llP-,RBOZ..o!\ DOS REIS 

g 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA 
ADMNIISTRACAO PUBLICA - INP - L TOA 
CNPJ: 10.498.974/0001-09 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751 , de 2/10/2014. 
Emitida às 08:43:44 do dia 20/01 /2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 19/07/2023. 
Código de controle da certidão: 5BE9.DD68.D83F.CE07 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO 

Requerente: INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E 
PESQUISAS NAADMNIISTRACAO PUBLICA- INP - LTDA 

CNPJ: 10.498.974/0002-81 

9 O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, até a presente data, NÃO CONSTA dos 
sistemas de informação deste Tribunal nenhum processo no qual INSTITUTO NEGOCIOS 
PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA ADMNIISTRACAO PUBLICA -
INP - LTDA, CNPJ 10.498.974/0002-81 , figure como responsável ou interessado. 

A presente Certidão não abrange pesquisa na base de dados dos processos administrativos do Tribunal de Contas da União. 

Certidão emitida às 15h45min09 do dia 30/01/2023, com validade de trinta dias a contar da emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

hllP.S ://contas. teu. gov. br/cerLidao/Wcb/Ccrtidao/NadaConsta/vcri ficaCcrtidao. faces 

Código de controle da certidão: CUES.PV I W.HM.XS.GGVV 

9enção: qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 
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CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

10.498. 974/0002-81 

INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL LTDA 

AV JOSE MARIA DE BRITO 1707 / JARDI M DAS NACOES / FOZ DO I GUACU 
/ PR / 85864- 320 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8 .036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perant e o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contr ibuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:30/01/2023 a 28/02/2023 

Certificação Número: 2023013013451948606538 

Informação obt ida em 30/01/2023 15:41 :48 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa : 
www.caixa.gov.br 



PODER JUDICIÁRIO 
JUST I ÇA DO TRABALHO 

Pág i na 1 de 1 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome : I NSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS 
NA ADMNIISTRACAO PUBLICA - INP - L'I'DA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ : 10 . 498 . 974/0002-81 
Certidão nº : 4437811/2023 
Expedição: 30/01/2023, às 15 :43 :2 9 
Val idade : 29/0 7 /2023 - 180 (cento e oitenta) dias , contados da data 
de sua expedição . 

Certifica-se que INSTI TUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRAS IL - ESTUDOS E 
PESQUISAS NA ADMNIISTRACAO PUBLICA - INP - LTDA (MATRIZ E FILIAIS) , 
inscri to(a) no CNPJ sob o nº 10 . 498 . 9 7 4 / 0002-81 , NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base n os arts . 642 - A e 883 -A da Consolidação 
das Le i s do Trabalho , acrescentados pelas Leis ns . º 1 2 . 440/2011 e 
13 . 467/201 7 , e no Ato 01 /2022 da CGJT , de 2 1 de janeiro de 2022 . 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tr ibunais do Trabalho . 
No caso de pessoa jurídi ca, a Certidão atesta a empres a em relação 
a todos os seu s estabeleci ment os , agências ou filiais . 
A aceitação desta cer t idão condiciona- se à verificação de sua 
autentic i dade no portal do Tribunal Super i or do Trabalho na 
Internet (http : //www . tst.jus.br) 
Certidão emit i da gratuitamente . 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Naci ona l de Devedores Traba l hi stas constam os dados 
necessários à iden t ifi cação das pessoas na t u rais e jurídi cas 
inadi mplentes perante a Just iça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em j ulgado o u em 
aco rdos j udic ia is trabalhistas , inc l usive no concernente aos 
recolhimentos p r evidenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a reco l himentos determinados em lei ; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados pe r ante o Minis t ério Público do 
Trabalho , Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição l egal , contiver força execut iva . 

D6vi das e sugestões : cndt@tst.jus.br 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

Nº 029251247-09 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 10.498.974/0002-81 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os e~tabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
- natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Página t de 1 

Válida até 30/05/2023 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br 

Emitido via Internet Pública (30/01/2023 15:35:22) 



li 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU ÍFoz '1 

C.N.P.J. :76.206.606/0001-40 l 'lf'\O 
E-mail: 24horas@pmfi.pr.gov.br 

Home Page:http://www.pmfi.pr.gov.br/ 

DIRETORIA DE RECEITA . 

P,aça, GerulO v,,g~, Nº2B<l - Ceotro- CEPc 85851-340 Ffil do lgoaçu - PR ~ 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS - PESSOA JURIDICA 
Nº 1972710/2023 

Nome do Requerente: INSTITUTO)JEGociOS,P 
ADMINISTRAc;:ÃO PUl;M 

S DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA 
-LTDA 

Razão Social: INSTITUTO NEGOCIOS PUBLiêOS DO"BRASIL; - ESTUDOS E PESQUISAS NA 
ADMINISTRAÇÃO PUBLf~INP-- LT0A 

CNPJ: 

CME: 

Ativ. Principal: 

Endereço: 

Bairro: 

Complemento: 

Cidade: 

Finalidade: 

Observação: 

Situação do CME: 

10498ª74000281 

77423<.4 

AVENIDA JOSÉ MARIA DE BRITO 

PARQUE MONJOLO 

FOZ DO IGUAÇU 

1 1 
UF: 

Empresa com situação de Cadastro ATNA 
f 

1707 

PR 

,·,; ~ 

Atendendo solicitação"""fla parte j nteressadã;®veriftcou-se os registros do DEPARTAMENTO DE RECEITA, e 

constatou-se a INEXISTÊNCIA débitos tril)Útários vencidos em nome do contribuinte acima identificado. Fica resalvado 

o direito da Fazenda Publica MUJJlcipal cobrar débites~eriormente co~tados, mesmo referente ao período nesta 

certidão compreendido "",:_ 

Certidão Válida até 30/04/2023 

CERTIDÃO CONCEDIDA GRATUITAMENTE 

,.~~ 

Foz do Iguaçu PR Segunda-feira, 30 de janeiro de 2023 às 00:00 hs. 

A autenticidade dessa certidão poderá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda 
(www2.pmfi.pr.gov.br/24horas) através do código de autenticidade :'i º 19727! C 
Aprovada pelo Decreto n° 23988/2015 
Emitente: 24horas 



Empresas cadastradas para o CNPJ: 
CMC CNPI Rario Social 

5"6n 1-74000109 INSTITUTO NEGÓCIOS PIJBUOOS 00 l!AAS1L-CSTUOOS E PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO P\JBUCA-INP•LTDA•ME 

63000 1-74000109 INSTITUTO NEGÓCIOS PUBUOOS 00 BAAS1L·EST\JOOS E PESQUISAS NA AOM!NISTAAÇÃO PUBUCA·INP·LTOA·ME 

n423 1-74000281 INSTTT\/TO NEGOCIOS PUBUOOS 00 BAASIL • CSTUOOS E PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÂO PUBLICA · INP • LTDA 

Situação 

EXCWIDA °" OFiao 
ATNA 

ATNA 



REPÚBLICA FEDE~~1'IVA DO BRASIL 
ESTADO DO PARANÁ COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU 

CARTÓRIO DIST RIBUIDOR, CONTADOR, 
PARTIDOR, DEPOSITÁRIO PÚBLICO, 
AVALIADOR JUDICIAL 

FUNCIONÁRIOS JURAMENTA DOS 

SERVENTUÁRJA TITULAR 
IRACI NAZAR I - C PF: 039.045.719-15 

CERi;10AG)J;l"G~TIVA 
j!!AR"~ FtN&GEQAIS) 

IRACI NAZARI, Titular dos Cartórios Distribuidor, Contador, Partidor, Avaliador e 
Depositário Público da Comarca de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, na forma da lei 
etc ... 

CERTIFICO a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos de 
Distribuição Cível existentes, sob minha guarda neste Ofício, verifiquei neles NÃO 
CONSTAR, em andamento, EXCLUSIVAMENTE ações de FALÊNCIA, CONCORDATA, 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL, em desfavor de: 

- INSTITUTO DO BRASll.io, ~ 14. CNPJ: '10.488.9 

Dada e passada nesta cidade e comarca de FOZ DO IGUAÇU, Estado do 
PARANÁ, ao(s) 15 dia(s) do mês de janeiro do ano de 2023. 

Buscas procedidas no(s) último(s) 40 ano(s). 

O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ. 

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR PÚBLICO 

1 ' • 

Avenida Pedro Basso, 1001 - Jardim Pólo Cenlro - Foz do Iguaçu - Paraná - CEP: 85.863-756 

EMOLUMENTOS DESTA CERTIDÃO: R$ 38,16. 

GUAWtAI 800ALtt0 0 1 LAUR0 :58468013000 
A.S..',lNA(.)Q DIGITALMEITTE 
OISTRl8 UIOOR OE FOZ 00 K'iUAÇV 
DATA:202J0116 l 10352 

TASSIÉLY 
A presente Certidão somente terá validade com o Carimbo Oficial do Cartório Distribuidor. 

Página 1/1 

Para verificar a autenticidade deste documento, acesse www.distribuidorfoz.com.br com o código E908988 



t:::P -NEGOCIOS 
PÜBLICOS 
Instituto 

DECLARAÇÃO 

O Instituto Negócios Públicos do Brasil Estudos e Pesquisas na Administração Pública - INP 

Ltda, inscrito no CNPJ nº 10.498.974/0002-81 , por intermédio de seu representante legal o Sr. 

Rudimar Barbosa dos Reis, portador da identidade nº 4.086.763-5 e CPF 574.460.249-68, 

DECLARA, para fins de cumprimento ao disposto no inc. XXXIII do art. 7° da Constituição 

Federal e no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854/99, que não emprega 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

& (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz. 

INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS 

Curitiba/PR, 17 de Janeiro de 2023 

RUDI MAR BARBOSA DOS REJS 

PRESIOENTE 

Rua lzabel A Redentora, nº 2356 - Sala 117 - Centro, São José dos Pinhais/PR I CEP 83.005-010 
Fone (41) 3778-1700 1 www.negociospublicos.com.br I seminarios@negociospublicos.com.br 



~ -NEGOCIOS 
PÚBLICOS 
Instituto 

DECLARAÇÃO 

O Instituto Negócios Públicos do Brasil, CNPJ: 10.498.974/0002-81 , Declara, 

diante o contido nos artigos 1° e 2°, inciso V da Resolução nº 07 do Conselho Nacional de 

Justiça, de 18 de outubro de 2005, que esta empresa não possui em seu quadro societário, 

qualquer sócio na condição de cônjuge, companheiro, ou parente em linha reta ou colateral até o 

terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros, juízes vinculados, ou servidor investido em 

cargo de direção e assessoramento dessa Corte de Justiça 

Declara, ainda, que no caso de alteração da situação societária que se enquadre 

~ referida resolução, compromete-me a comunicar tal fato a essa instituição tão logo seja o 

mesmo verificado. 

"Art. 1 º É vedada a prática de nepotismo no âmbito de todos os órgãos do Poder Judiciário, sendo 

nulos os atos assim caracterizados. 

"Art.2° Constituem práticas de nepotismo, dentre outras: ( ... ) V - A contratação, em casos 

excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de licitação, de pessoa jurídica de qual sejam os 

sócios, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, 

dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e de 

assessoramento." 

Curitiba/PR, 17 de Janeiro de 2023 

-~ 

RUDIMA.R BARBOSA DOS REIS 

PRESIDENTE 

INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLfCOS 

Rua lzabel A Redentora, nº 2356- Sala 117 - Centro, São José dos Pinhais/PR I CEP 83.005-010 

Fone (41) 3778-1700 1 www.negociospublicos.com.br I seminarios@negociospublicos.com.br 



t:::::P -NEGOCIOS 
PÚBLICOS 
Instituto 

DECLARAÇÃO 

Instituto Negócios Públicos do Brasil Ltda 

Situada na Av. José Maria de Brito, 1707, Jardim das Nações, na cidade de Foz de Iguaçu/PR. 

Inscrita no CNPJ-MF sob o n.0 10.498.974/0002-81 , por intermédio de seu representante legal o 

Sr. Rudimar Barbosa dos Reis, portador da identidade nº 4.086.763-5 e CPF 574.460.249-68, 

~ ECLARA, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

~ abilitação no presente processo de contratação por inexigibilidade de licitação, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS 

Curitiba/PR, 17 de Janeiro de 2023 

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS 

PRESIDENTE 

Rua lzabel A Redentora, nQ 2356-Sala 117- Centro, São José dos Pinhais/PR I CEP 83.005-010 

Fone {41) 3778-1700 1 www.negociospublicos.corn.br I seminarios@negociospublicos.com.br 



JUSTIFICA TI V A 

A formação de cidadãos e profissionais responsáveis tem origem no processo educacional. Ao 
longo do tempo, o indivíduo segue suas aspirações profissionais e, para se destacar, precisa de 
reciclagem e aprimoramento constante. 

O mesmo processo é válido quando transportado para um cenário macro, como por exemplo, o 
desenvolvimento de um Município, Estado ou País. É a competência moral e intelectual de seus 
gestores e da sociedade, como um todo, que vai determ inar o progresso desse grupo. 

Nesse contexto, a Administração Públ ica deve servir de exemplo e contar com profissionais 
qualificados e capacitados ao desenvolvimento de suas funções, com extrema qualidade e 
competência. E, por ser considerada uma das áreas estratégicas para a economia de recursos 
públicos, os profissionais à frente dos setores de compras devem estar preparados para desempenhar 
seu trabalho utilizando ferramentas e recursos que respeitem os princípios fundamentais às licitações 
e contratações administrativas. 

Portanto, é necessário que a Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA invista na 
capacitação dos seus servidores, em vista do dinamismo da matéria, que sempre encontra-se em 
constantes alterações e modificações legislativas, doutrinárias e jurisprudenciais, é necessária a 
capacitação dos servidores responsáveis pela área de Licitações e Contratos Administrativos, 
inclusive para reciclagem. 

Razão da escolha do fornecedor ou executante (art. 26,11, Lei 8.666 e para estatal 
art. 30, § 3º, li, Lei 13.303/16). 

O Grupo Negócios Públicos oferece, suporte para todas as fases relacionadas à contratação pública, 
incluindo soluções em tecnologia que facilitam a atuação diária dos profissionais envolvidos. 

Vargem Grande - MA, OI de Fevereiro de 2023 

rren:a--il:ífln 
nicipal de Administração 



Vargem Grande - MA, 01 de Fevereiro de 2023 

Ao 
Setor de Contabilidade 
Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA. 

Objeto: Participação de 04 servidores da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA para 

o 18° Congresso Brasileiro de Pregoeiros, no valor estimado de R$ 19.652,00 (dezenove mil, 

seiscentos e cinquenta e dois reais). Solicito informar sobre a existência de Dotação 

Orçamentária para procedermos com a continuidade do processo de contratação, conforme 

solicitações constantes dos autos. 

Atenciosamente, 

inistração 



Ao Sr., 
Francisco Ferreira Lima Filho 
Secretária Municipal de Administração 
Nesta 

DESPACHO 

Em atendimento ao Art. 14 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, informamos a 
Vossa Senhoria a existência de credito orçamentário para atender as despesas para 18º congresso 
Brasileiro de Pregoeiros junto a Secretaria Municipal de Educação. 

À Contabilidade para informar sobre: 

Disponibilidade Orçamentária 

- Saldo R$ 1.287.066,82 

Na seguinte fonte de Recurso: 

1500000000 - Recursos não vinculados de impostos 

A despesa será consignada à seguinte dotação orçamentaria: Exercício 2023 Atividade 
0102.041220001.0.003 Manutenção da Secretaria de Administração, Classificação econômica 
3.3.90.39.00 Outros Serv. de terc. Pessoa Jurídica, Subelemento 3.3.90.39.99. 

Vargem Grande - MA, 01 de fevereiro de 2023. 

r;:::,hS. LJ 
Fá~'o Sousa Cos a L~ e 

Contador 

CRC/MA 013569/0 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001 -83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



DECLARACÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Na qualidade de ordenador de despesas, declaro, para os efeitos do inciso II do artigo 16 da 

Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa relativa a 

Participação de 04 servidores da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA para o 18º 

Congresso Brasileiro de Pregoeiros, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei 

Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de 

Diretrizes Orçamentária (LDO) 2023. 

Vargem Grande - MA, 02 de Fevereiro de 2023 



DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS 

Eu, Francisco Ferreira Lima Filho, no uso de minhas atribuições legais e em 
cumprimento às determinações do inciso II do Art. 16 da Lei Complementar 101 de 04 de maio de 
2000, na qualidade de Ordenador de Despesas, DECLARO existir adequação orçamentária e 
finance ira para atender o presente objeto, cujas despesas serão empenhadas nas Dotações 
Orçamentárias: 

ORGÃO: 01 - PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02 - Secretaria Municipal de Administração 
PROJETO ATIVIDADE: 0.003 Manutenção da Secretaria de Administração 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 

As referidas despesas estão adequadas a Lei Orçamentária Anual, compatível com o 
Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Atribui-se um custo estimado de R$ 

19.652,00 (dezenove mil, seiscentos e cinquenta e dois reais). 

Vargem Grande - MA, 02 de Fevereiro de 2023 



AUTORIZAÇÃO 

Francisco Ferreira Lima Filho, Secretário Municipal de Administração, no 

uso de suas atribuições legais, AUTORJZO a Contratação da empresa Instituto Negócios 

Públicos do Brasil - Estudos e pesquisas na administração pública -INP - L TDA, com CNPJ 

Nº 10.498.974/0001-09, com sede na Rua Izabel A Redentora, nº 2356, EdifLoewen Sala 

117, cep 83.005-01 O, centro, São Jose Dos Pinhais/PR, para a Participação de 04 servidores 

e da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA para o 18º Congresso Brasileiro de 

Pregoeiros, com valor total de R$ 19.652,00 (dezenove mil, seiscentos e cinquenta e dois 

reais). conforme proposta apresentada e anexa ao processo de Inexigibilidade de Licitação. 

Atendendo os requisitos dos art. 25, II c/c art. 13 ambos da Lei nº 8.666/93. 

Vargem Grande - MA, 02 de Fevereiro de 2023 



• 

PREFEITURA MUNICIPAL OE VARGEM GRANDE/MA I EXECUTIVO I DIARIO OFICIAL· NÚMERO 115012023 - 06101/2023 

11. O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação; 
IU. A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos proponentes; 
IV. A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço; 
V. A adjudicação da proposta de menor preço; 
VI. A elaboração de ata; 
VII. A condução dos trabalhos da equipe de apoio; 

Vlll. O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e 
IX. O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade superior, visando à homologação e a 
Parágrafo único. À Equipe de Apoio cabe auxiliar o Pregoeiro em todas as suas atribuições. 
Art. 4º Aplica-se a esta Comissão as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 12 de junho de 1993, e da Lei Federal nº 10.520, de17 de julho de 
2002. 
Art. 5° A presente Portaria entrará em vigor no dia 06 de janeiro de 2023. 
Dê-se Ciência. 

Publique-se. 
Cumpra-se. 

JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA BARROS 
Prefeito Municipal de Vargem Grande/MA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA 

PORTARIA Nº 005/2023 DE 06 DE JANEíRO DE 2023. 

Constitui a Comissão Permanente de Licitação - CPL. 

O Prefeito Municipal de Vargem Grande, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 
que lhe confere a Lei Orgânica do Município. 

RESOLVE: 
Art. 1 º - Constituir a Comissão Permanente de Licitação - CPL, com a finalidade de 

disciplinar e realizar os procedimentos licitatórios, sob as modalidades: Convite, Tomada de 
Preços e Concorrência, pertinentes a obras, compras, serviços, inclusive de publicidade, no âmbito da Administração direta, b cm como das 
autarquias, fundos especiais e demais entidades direta e indiretamente controladas pelo Município: 

ORDEM NOME DO SERVIDOR MATRICULA CARGO 

OI RICARDO BARROS PEREIRA 06159 Diretor de Dep. De 
Licitação 

02 LUDIANE SOUSA FONSECA 04809 A2cnte Administrativo 

03 MARIA CLEICIANE COSTA 
04661 Agente Administrativo CONCEIÇÃO 

04 CARLOS EMANUEL DE 
08064 Agente Administrativo OLIVEIRA ALVES 

.A Art. 2º- A presente Portaria entrará em vigor no dia 06 de janeiro de 2023. 
W Dê-se Ciência. 

Publique-se. 
Cumpra-se. 

JOSÉ CARLOS DE OUVEIRA BARROS 
Prefeito Municipal de Vargem Grande/MA 

FUNÇÃO 

Presidente 

lº membro 

2ºmembro 

Jº Suplente 

A . d 1 . ti ssina o e etronicamente por: Rafael Santos Nunes - CPF: :••_705_933.•• em 09/01/2023 18:20:29 - IP com n•: 192.168.1 .4 . 
Autenl1caçao em: www.vargemgrande .ma.gov.br/diariooficial.php?id=1132 : l!l .. 
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AUTUAÇÃO DO PROCESSO 

Hoje, nesta cidade, na sala de Licitações, autuo o processo licitatório 

que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu RICARDO BARROS 
PEREIRA, Presidente da CPL, o subscrevo. 

DA LICITAÇÃO: 
Processo Administrativo 0101 .06725.2023 
Processo: lnexigibilidade de Licitação nº 001/2023 
Requisitante: Secretaria Municipal de Administração. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Fundamenta-se no Art. 25, Inciso li da Lei nº 8.666/93. 

DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

Participação de 04 servidores da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA para o 18º 

Congresso Brasileiro de Pregoeiros. 

ESTIMATIVA DO VALOR: 

O valor estimado para esta licitação deu-se através do Projeto Básico, 

portanto, estima-se o valor de R$ 19.652,00 (dezenove mil, seiscentos e cinquenta e dois 

reais). 

DA INDICAÇÃO DOS RECURSOS: 

As despesas para atender o objeto deste processo de contratação direta através de 

inexigibilidade de licitação, ocorrerão por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

ORGÃO: 01 - PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02- Secretaria Municipal de Administração 

PROJETO ATIVIDADE: 0.003 Manutenção da Secretaria de Administração 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 

Vargem Grande - MA, 03 de fevereiro de 2023 

RICARDO~ ARROS PEREIRA 
Porta a º 005/2023 
Pre i nte da CPL 



Vargem Grande - MA, 03 de Fevereiro de 2023 

PARA: ASSESSORIA JURÍDICA 

Senhor Procurador, 

Estamos encaminhamos em anexo a essa egrégia assessoria jurídica os autos do 

processo administrativo nº 0101 .06725.2023, para Parecer Jurídico da 

lnexigibilidade 001/2023 que tem como objeto a Participação de 04 servidores da 

Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA para o 18° Congresso Brasileiro de 

Pregoeiros, nos termos do parágrafo único, do Art. 38, Inciso VI da Lei 8.666/93 e 

suas alterações posteriores. 

Sem mais, para o momento, agradecemos e subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

RICARDO ~-,..,~.,.. 
Port Ia 
Pr i 

S PEREIRA 
5/2023 

CPL 



Prr•l e,tur <l cfe 

VARGEM 
CRA DE 

AS~ESSCRI/\JURIDICA DO MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE- MA 

I~.RHÇ.fSSO N." 0101.0672.'i.2023 

Requer·enlf:; Secretaria Municipal de Admi 1 ~traçüo 
A-"•; 111to: l :ontntação Direta. hex'Rihi lidaclt> FavorávC'I. 

l'ARE'C.ER IURÍDICO Nº 0 26/2023 - CPL/PGM 

Para :relhor compreens,fo didá'irn PSIP parecer divide-se em Relatório, A116/ise d u Demanda, Dispositivo 
P fr,·o,1,1n'1,•ry(11lt. 

✓ R El.'\TOKlO: 

Tr.ita-sc de proce~so administr:itivo desencadeado por oficio datado de 31.01.2023, elaborado e 
•·1nado p·'.-1 SPcretariil M minp, 1 de Administração, solicitando a participação de 04 (quatro) servidores da 

l'rP1Pitura l'v,u nicipal dP Vai gPm C:·ande - MA para o 18º Congresso Brasileiro cJ., Pregoeiros entre os dias 28 a 
1 J rk março de 2023, com ba~t' no art. 23, li e/e art. 13. Ili d a Lei 8.666/93. 

DP ,., !\ arte, cumpre de~t.icar que consta nos autos, a lém do Ofício supracitado; Despacho autorizando 
a \o,icitação supracitad.1; cl;,nclo os devido\ encaminhamentos aos setores competentes para a aquis ição em tela; 
Prn1:ra 11a,. :i , ·lo I· ·entl , 11 · 1post,1 rom 'reia) <la en,presa; Bem romo relatór io <;11hre disponihilidade de Dotação 
fJ mwnt, ,. p·i \'ilh lici.1 .1., 1 o ,leito 

Po f.111.ce1 ttílc, se qu a C ,missão Pt'rmanente de Li,•itação (CPL) juntou aos autos, Portaria que nomeia 
a• omissão i- indicou a rnntral:ic;.-1 direta, po inexigibihdadc de licitação, para conhecimento. análise e emissão 
de J a1 ece1 )'tml t·o por p:trt, d >st·? l'rocurarloria G1•ral, dt> an1.-do i:om os ditame<; r.ontido~ na Lei nº 8.666/1993. 

✓ 

1. .C.Q!l!ríil.;JCiiQ Oir~ Por lnexigibilidade de I.J.d!ilQ!l; 

A to 1st1111içal' ~ederal. em seu arr 37, inciso XXI. dispõe sobre a obrigatoriedade de a Administração 
I' 1:1lka 11,· t 1. re~s;;lvado~ os casos leg::iis em que a lei preveja as situações de dispensa e inexigib!lidade, que 
cn1~,;Lituem . ~ hip,1teses d(' contraLação direta: 

XXI • re< .. ulvatlca M co.rn.< especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
o/,'efw1 i. 1 .,e,üo w,iiruiudo, mediante pra cesso de licitaçáo pública que assegure 
t!J11ul~au,.,. de con,/rçn,·, 1 todos os concorrente,, com cláusulas c1ue estabeleçam 
abn,q,u;ões de po,qomf>nto <110ntidas as condiçõe< efetivas da proposta, nos termas da 
ler. o 1111 d .<omenre p,·rn,,11rá as exigências d.! q11altfirnçao técnico e econômica 
i11dure•b01 ers à ,qw 011t1a do -umprimenlo das ob,ii}oções. 

,\ llc.t .. çf10 po,le ~er del1nida ro.nc o mt!io através do qual a Admin;sr,ação conlTa,a, garantindo o 
r,i1r 1111 r 1110 cios pri1,dpios co1;st it•H'lt ,1 " ela legalufadc>, isonomia, moralidade, 11npe:.!>ualidade, dentre 
1,ut pc;, h. ,e 1·1do. ainda, a seleçiio da proposta 111ais vantajo~J, 110s tennos da Lei n' 8.666/93 (Lei de Licitações 

,(1 ~,-

R 11 "'r ~dtig-res, :'O· Ce.1tro, Vargern Gt M de MA 
, 1 ú.,430 'lvv, el. {98)3461-1340 

pr •f d eva•g;,1 1g ~-derna@hotmai .< ,m 



feitur,1 de 

RGE 
RA DE 

Art :1 ': .1 liciraç,io cJe,una-se a garantir o ob~e,-võnc,a do pn11cfp10 conslilucional da 
,~nnrm,111, a .~eleção da proposta mais vantaJMu rara a administração promoção do 
desenvolvimento 11acionul e será processada e julgada conformidade com os 
princ;pios l,úsirns da legulidude, da impessoalidade, moralidade, da igualdade, da 
p11hlicidode, da prubulude administrativa, do vinculação ao mstrumenlO convocatória, 
do j11/9ame1110 objetivo e do.ç que lhes são corre/tJtns. 

C , se An ônio Ba,1deir le Mello definiu a Ir, iLlçâo, enfat izando os seus requisi to\ de competição, 
'·º omia, ~:•leç::io da rropo\l:1 n. is vanta1osa 

f. um cerram/' c1ue as e1111Jades 9ovemamentc1s devem promov1cr e abrem disputa 
enire os ,,,1c1 Ps•wdos cm com elas travar determmaaas de ronteúdo patrimonial, para 
e.;colher a proposta mais vanlajosa às conveniên<ias púbhcas. l:'stri/Ja-se na ideia de 
comp,•l,cJ,, a ser travado 1.rnnomicamen t.e en tre os que p reencham as atrihutos e 
aptid:,, nc,·essórios cump'imento da~ obrigações que se pmpõem assumir. 

2 !:2nLLid tacâo c& l,iritação ~.elou Disp ensável? 

'\'.e-sa wreda, IÜ de se qttest on n ~e deve licitar, di,;pcnsar ou exigi-la para a contra taç~o de cursos 
:-.h, ·tc1s ao rúo1.cc 1..m ger· 1 e ri..1 J os cu, s1's de Jperfeiçoa111Pnto e capacitaçao d o pessoal da Administração 
!'11hltca pt>rc,nto, ,c>m que ~eja ne~essária l hc-rtaç~o. 

Coin relai;ão à d istmç·ão enlrt• as s11uações de dispensa e de inexigibihdade de hcitaç:ío, bas icamente, 
: , 111Ps 1 liç.i, rte L1w;is Poçlia Furt1do~. p,ira quem: 

A hj,m ,,,:a ertre as .,i1uaç11ns de dispensa e de iT1exi,qlbi/idade re,1de no f ota de que, na 
111,n,ura 11(1veria a l"'''/hi/1dade de competiçêio e11( rc possíveis interessados, o que 
tornu lkh\l\'el u realtwçao de l1citaçõo. Na segunda, ,rn w e,.igibi/idade, aa contrário, 
nu,1 h,wena cnmpeuçõo, ,s.,o porque só existe um ohJeto n11 uma pessoa que atenda às 
ncr .mdndcs da Admint.W,•cda· a licitação é, pottanfO, 1nv1óve/. 

A lt 1p.-1tt.>c;e cta contratarào refcrrnte a curso de trL'll1amento aberto faz parte da obra de Jorge Ulisses 
f,1cc,ay FC' •1,, d,•, segt,ndo o qu;i : 

/, •ur,,,,,, 1 mex1,q1vP, o /1<1tu~uo para a matrículu de se1v1dor em curso of erecido por 
111,111J,, /J privada J, tre11,amenta, porque esses l'vc>ntos .,õo realizados em perfodos 
d~ltt 11111,1dm, mmcrondc•-,e inviável a comp;:t c11n. Contudo, para a realização de 
,1,:1111110,us fechado,, promovido por qualquc, dessas nwsmas mstituições, é, em 
pr111cíu10. exigível a l1'1laç,,o, porque a intereI~e e conveniéncia de treinamenw pode 
se c1ct,' rmi11ado 111'1:.1 AJ ,1inistração, ao con,rurio da -am un1erior, em que a 
or,or(l1nr.J11de é diwJ,i 11clus 111srituições. 

(11 11 relação aos rnr-,o~ de a1,e1fo1;:-,,a nento l' capa,·,tação do pessoal da Administ raçiio, a doutrina e o 
Tri, un,,1 de 1 011ta~ e.la União ('J'Cll) ente 1Jt'111 que a Hipolese se encaixa no art 2.5, li. e/e o art l 3. VI, da Lei n. 
B 6•,6/9'~. i ·1 Qllf' os di,;posil1vns «i-~im d1<pi1em. 

Al'l. 25. f. inrxi9 íve/ u lit'itaçõo quando houver inviabilidade de competição, em 
e~(,edal: 
( ... j 

1 f, ... N[ EI-<'\ [)!:: VIEL_O Celsc An:ônio ç 1rso dP u"et0o Administrativo 26ª ed. São Paulo: Malheiros 
Oíé ?.1)09 O. 492 

· u L.Ucas Ro,:;ha Curso de L1c11a;õe~ e Co!ltratos Administrativos 2 ed. rev ampl. Belo Horizonte: 
OJ. p 67. 

ES. Jorge Ulisses Jacob~/ V<>r'-•-Mécum de L1~1tações e Contratos. 2a. Edição Editora Fórum. 
'~e. 2005, p 2G4 

R .. l )r. "· ' h. d 19 es 2.1; • (entro, Vargem Grande - MA 
' 6 ,11 30-í "() • ~ l (98) 3451.134c 
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li • 1wra a contratação d ,· serviços técnicos enumerados no arl. 13 desta Lei, de 
nnrurezu singular, com profissionais ou emprerns d e natóri'I esp ecialização, 
ve,lacl<I a ine,dgl/Jllldade para serviços de p11/Jlhidade e d iv11l9ação; 

Arl. 13 Para os fl/1.\ de,ta /,ei, conslderum-se serviços técnkos profissionais 
especia/i?udo.~ os trul,ullws relativos a: 
(--) 
vi • t re111ame11Lo e a11erjeiçoamento ele p essoal; 

t ,1 ,11esma 1inl.a d,• P•1t"'r dimcnto. u 'I CU I ja uecidn .. 

C,;r1.<1d,-111r que as rnnuuwções de professores, ctlf1/ere11u.Hus ou instrutores para 
n ,1111.,11 "' r ""ºs de t rPinan1e1110 011 aperfeiçoamenM de pessoal, hem como a inscrição 
.ie Sl' • 1dore< µaro participação em cursos abertos a 1erceim.1, enquadram-se na 
mpotese de me.\lg1b1/,oocíe de /1c11açúo previsw no inciso ll art, l5, combinado com o 
méi,r. 11 d,1 un. 13. do ,,e, 11' 8. 666/93; 

De,sa mane1r, . ,i p1 occdime11to a srr t>hservado é o t!e mexigibilidade dC' lintaç:io. com fund amento no 
• 1 2:,, '!, ,íc o 11 t 13. VI. cl,1 Li-i n. 8.6bt / 1i:1 em l.lce da, razoes expostas. 

1' ir.viab•Hdacfr de compt'ti1,:i',< 11.1 rnrtratação dt> r- irsos não reside, de per si, na exclusivid ade, mas, 
,o , l't11do. , 1 11n p,,ss1bilulade de '1avP1 e ·jt0no,; objetivos 'llma licitação. Corrnborando rnm e ssa assertiva, o 

1:1 ,e n rnif .. ,tou n11~ seguintes tenno,; 

"·'º ,.,,,q11P e ada passivt'I " trutor tem caraclert11ic1.< pr6prta.\. incomparáveis, como 
eq,~111•11, r, ufllerior n,,.,.,, u/11, áreas de especialuuç110. puf icu,õe<, etc. ComoadmiLir 
q,,,, ,, 1, w, preço pos<o ", um bom crité rio purra escolho?< 

( . . , .'' G •c111•a< as v,•r ·,,H 1ui influem na de[,1111 •io ,lo p.?1f,I idEui Jos professores e 
11 .1r.,1,,r,·~ <.illequadús u , I.; wso, que dific,l11,e11w se pude defender a tese de que 
i,, ,<- ,/ t ·va viohtlidad,, de r,c 11ução para formali/.ur tais contrato.<·. 

r ercehe-sc. portanto, ciu,• a '\dr 1i1 istr;.,;:ão niw r IC' realizar licita\·••l' i>ara lre.namento porque os 
p , ,ss10r 11s ou t"np ·esas ,ão i1 e omp.lraw,~. Nào ha, porl.lnlo, v iabilidade ele rnrnpetiçâo. A adoção de u ma 
li, -,cã,i 1 , ,,)o :1wl'nr •Jn,ço, por l'X<"11plo, poderia conduzir à obtenção de um:1 qualidade inadequada. 

S,~11 lo .1,,1m. verifica-sf' que rli l ••p das qualid~df'~ cios palestrantf's do curso, estarão configurados os 
."usito, d I shg1 laTi1Jade do o 1 •tn ,, 11Ptóna cspecial'zaçâo dos profissionais. visto que as característ icas dos 

prc 1ssion~h Pnvolv1dos s.io nt s,o iis, mbwuvas, portanto, d vem ser levados PI 1 conta critérios como a didática 
tio 'l1.11ist ·;rn , .. , o nl'l 1ecim1 111 > lo · \:;1:rt·). a t>xper í•nr·:> profissional, dPnt '" out ·os na fo rma como já 
, • cc nh;,n•11 a <:nrtC' de c,mr.1, ·1 lt·1!it•nr I J contr;•t·1,,-· o dos serviço~ r•·pfission1is esj ecializados por 

•e~i• ih11id. d<· 

,\s•·un st'ndo, n;io <f' ia r;_?'loa;,,J p,:1 :rr-~e da Arlrr 1111stração Pública il i-.,1,trataçáo por dispensa em face 
d, w•no1 \, 01 pri,sív,•l, ti-n lo ,•i,1 v,st'l JU • si> poclf'n;i 1·(lntratar uma emprc~a para ministrar deter minad o 
r- w , (flll' v,sl' o dP 'H .. nt,r p• 'l, oorí-m. r···n oualichdP de ••nente. 

Nn 1mh1to fe ler 1I. h,\ , Der r•·•• n °· r; 707 /0( q 1e rrata da políu, 1 Nacional de r:apacitação dos 
,,,.., 1•,don" , · l\dminislrat ,10 l'uhlica, sendo necessário ql'" determinad o órgão ou entidade pública federal 
,1:ttu·,s1d Ia cnntralaç,111 do rurs1> i 1J,qut a hi 1ú1esi> em que este e<,l.;ria pnvisto no referido a to 
1 ,l .olf 1•·1t . <;J()3(> Vt'J.lll' IS 

A.--1. 1 J-1.-a ,n_çt/tuítfa r, P ,lítica Nacional ,Je Oesenvolvtmento de Pessoal, a ser 
im11I mentadn p 1t'o, árt,â05 e entidades d11 udministraçii11 p út,líca federal 
d rei .. , t.,1tt1r quico e /1111 l cional, com as seyui11tes fi11t11/dude.1: 

.t t-sso n. '· l C-C.00 83098-4. o~~ são n. º 439 í 9':!6 - Plenário. 
c1sãJ n, 43fi/96 

~cs.:io r.· 74,/97 

)r 1 1 fiVP• ):. ;,ntro,VargemG·r~'ll' ,,,..1 

( <" 30-Cf ü 1 \98)3461-134' 

,-)1 c.1 e ,arg'é' 1· dema@hotmai. om 

3 

À 
,J 



í • melluwlu du e/1 ·/ênc10 eficácia e q11a/ídade dos serviços /JtÍb/ícos prestados 
ao cinatlrm· 

/1 • dc·H•t1111J/vlmrmlo per 111nnente do servido,- tníbli~w 

/li • adequação du.ç com11etê11cías requeridas dos servi,lore.ç aos objetivos das 
institui, ,e,, 1,•ndo como ·eferêncla o plano pluriam,al; 

"/ di lqr• ti11 P .,rrcnc'qmento c/11s açõc'i' d r rapaciforfw: ,. 

V - , m•iorwfízaçdo e efeti111dade dos gastos c11m capacitação. 

Art. :LuPar<1 os fins de.,·t •· Decreto, entende-se por : 

/ • ar~• ,1,,çüo: prC't:'esso p l'rmanente e deliberado d 11 aprendizagem, com o 
prol''""" ,1e contribui, para II desenvol v1me11to ele com1wtê11d as institucionais 
por,, ' rJ,, rfpsew·o 1,·ir?'!nto ele competPnd,..s lndlvlrfrmi~: 

li · _q, .. Ili<> por compN•ncio: ge.'i'tôo da ca11oclt11çii • or ientada para o 
dese1111olvlm11nlo do conjunto de co11heamentos, huhilidudes e atitudes 
11et'c.-.,1írios 1111 rle.,empetiho rias funções dos •cervidorcs, visando ao alcance dos 
ol,jelivo.ç da ln.,titui ,;:ão; ,• 

/li ·<'''"'''º' de rapc"'far!'ro: n 1rsos pre..,encial:. e ti rllsliincía, aprendizagem em 
s•rvi 0 1 •1po5 {11~ "";< tfp estudos, interrtin,h/oç esrágios, seminários e 
c,111q, t•~~o.,, que contrllw, 11n 11ara o desenvolvímenro do servidor e que atendam 
rro,, 1111 .,- ssrs da ad 1.-,J~troçâo pública /rdrm' rltreta, a11t6rqu/ca e 
l'inrl "·•, •1<11 

/,li 1c.la t·111 rel.1çào ao ince ntivo ~pantaçâo dt- ·•l ,ntes públicos qm l:dt>m mm 'icjtações, o TCU7 já 

{ .• 1 , , 11 i'dtdas ,on ,.,.," <1 ,apucitoçi,o ae .\,•1>1do1P, para ,-xercer atribuições 
,1..h., .. ,l ,,, ,,., a condw.<1, .,11,.) processos de /,. uu,-u, du un,uadt. dotando•lhes do 
11is 11.1,1, ,1/11/ 11ec:es.<u o ,w, lhes permitam rnn/< ,.,,11ur os edi101s, de modo que se 
d,?w•, ,11,'eu o pr.ne,.so I ,emente À conlrut.i;u,, de se v1ços de telefone com 
onse,, ,i11cio do /,e, b.ü66/' (processo 015.23712005-SJ. 

{ / 1 ... 1 , ,1 c m trema ,·11' dos servidores •1ue i1th111 cor,, os licitações, de forma a 
e.11·; · f, lha.< ºI'"''"" 1,J relatório de 011.!1 ,,. ,u da CC/l, rnmo por exemplo 
" r' rror•1,w. transcurso do J, ,, " foge para ,·uursas contra a 
1, 4<1 . du J;1se , , .t1ç<10, em desrLS/J<'•ic a, t . n, 11c. li, da /,e/ 8.666/93. 
( ,r { rr 0'0.02 1 1J ,nr- ·<} 

1 ,1 n1.1\egu,nle, faz-~(• necessai 1a. também, ,. ann'sentação da just it caciva ao preço do curso a ser 
t'f•P .itatl,, para que se vc•nflq1 e se , 1n•1o tohrado pel., empresa cncontr.t-se em <:on101 midade com os 

, rc .ido· rn I t-fl'ado 

, M•rn e J JUSti' icanv·1 do preco. 'l' se l':<'f'l' ., r, rt IP preços (mt re v.- rics ross1vc•1s t xecutantes, uma 
,,,·z q 1,• 1" s • tntério é i11vi,ÍV"I, j 't qu~ w , 'P iços c.le , 1p. -itaçâo são suhJetiv,,s, senrlo qt1t' cada empresa e 
r ·( i«,1on d tem o se11 prr-!co p..1r, os s,•1-vJ•·ns d"semp r had ,s. A questão é sa,•t-r -iuant n determinada empresa 
colt. ;, p~I \Pl!S tr;ibal'rns. do n1<'sn w of·jdo, no m<"rc 1d1 Fsq diligência p0<wr:1 ser t-;11 1.a IJ. por exemplo, 
.1 : , , .. ; ti 1 ""r,f1c;1çào de cw1tn •ns ig11,.1~ s, 111<•lln li,, tirv a rlos pela f'rnpr •sa com Jl tt ,IS nstituiçôes. Por 

,r,... eh<:• , ,. n•cpsqno que ,JP.l'rm ina,10 , q> 10 mt1•· f•\sdoo comprove a const.lta reti--rida, f',11 conformidade 
·, n '! Jllll µ111cli:.nda s, ,JrL t,'n,a. Nesse,.,, li lo Vt'J-•••;L o ,)(Jsicionamento doí CU: 

/1,.J ,- .,,>, 'f' • oiw J, lrc·wan•ento de Ser vicnre~ orred11arnn1 uut> 11 controlante deva 
cert1/ ·, r ._, Jc que o pre;' ,e1a compat,vel c11 " ·, Je ou uns , o 11ratas firmados no 

Pf"I 

i Ut!S 
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ômbitt> ,:u. .>t"Opno Ôrpvo 
funçu• l-1 e,relênc1< d" 11 

do Admimstração em Cera/, perm11w 1 a graduação em 
, ,rio especia/1s ta rontm adn. 

,' p. opPs1ro, é nec •ss,1r o q ut- o o, gi\,, 011 l' llti1bde ·meressada na contratas·iio i11'>"tru.1 o procedimento 
• !i 1 ,1. t ''" especifko d 1 «·o H '"a tac:io ,,,m os .,.J.,.me 11ln'> previstos no pa rágrafo único do a rt. 26, da Lei n.º 

: ti t,/9 :!, 11 7ue 1.·ou:wr: 

Art. Z6 .. \ .< d1\pt•nsas p revistas nos§§ Zoe 4o cJo art 17 e• 110 inciso Ili e seguintes 
do art. ~·' as s ituaçiic" cJe inexigihilldade referidas 110 <' r t l S necessariamente 
jus.ific,,das, ,, o rr.tan lam~nto p r evisto no final dn parágrafo ú nico do a rt. 80 
de~la Ld clevt>rão st• r o:rnunlcados, dentro de 3 ( trc~) dns, à autoridade 
superior, 1i,1ra ralifica,;iio r p uh licaçãn na impreu"a o f1dal. no prazo de; S 
(cinco) 1.' ,s, ,.omo c1111uiç,111 1iarn a e ficácia do., :,tos 
Paràgr. to único. O prncesso de dispensa, de inexigihilidJd e ou de retardamento, 
previsto te.sr.- artigo, ,,,.rá instruído, no q ue couber, com os seguintes 
elemr•1; ,<· 
1 - e. r. t~r·z~,;ão rfa • i~u,,ção emergencia' ou cala· rito ,a que justifique a 
di.'ij"11:rh1 , ,u , nrto fr:>r- a c--1 ,o: 
li - r:r,:'11, ri '\Colha de fo~nPrPrlor ou execut.1nt•'; 
Ili ;,,~ ifir 'liva do ii,er,1 
IV rln • Pntu 11<- a:i- 'I: ,·,l,• dos 11rojetos de pns,1ulsa :10, q ua is os bens serão 
alo.-arl•. 

1° 11 l1n• ,lll .1pre~l'ntado. vê-s,· w .~ • I' f'I <'llte ti,•< n l - s ;ipresentou Jlh f ('at 'v:: :w sent 'do de certificar 
r , 1• valo:· c,o cur~o l 'll' quc>st õo e~rá d P . , , do p ... lrâJ e L ,. os cursos do Mer.-ad o. nâ neces~·tando justificar 
1 •1. 11P .• o ;í, espt•1·i:il que é o curso p, .. 11.s ,f,ca1 um I ulu. 1Jl-SS1velmente in: s ,-,evad l 

;,. j .'>lol t J l 1va Jp preço·;,, h; ,1 \>1• t ir da cn11slala1 :w pela autoridadt' administrativa de que o preço a 
•,e go a . .riwcedor e igual ao que t>h•, r hra df' outro'> pt ssíveis contratant(•s. pes~o.;s físicas ou juridicas. É 
J· 1 •el, a 11 da, ra7l'I" a ;us t1ficativa de 11 · > 1 partir da 111di ·1ção de se tratar de contrato de aticsão - cláusulas 
11 1iorme· f' nd s, uti"eis. 

J; -1~ r ~,ti!'; de e~< o.t,1 e ., >dor d1' ,"' ·er contempl·v1 •· 1tra\ 'S do oficio do setor 
. ,1 .mistr.,t,·m rompet.-n te que dernon,11 , 1 lv •ma t>~p, 11. 1.1ç30 da entidadl· l •·_:-r contratad.1, tendo em vista 

t"ml· • J:Í dt•<; ·mnf'Phada, nel~ c•n 11 1clt• uintnla,l t I diante de sua w, ureza co:r1posição social ou, 
• 1 •wl , 11a •d 1d1• d,s 11st• 11t wes I u,· 1!1r"~11--10 o ,.urso J' rf'lendido. 

A 1 <;t 11·,1tiva da -;in!;u.1rid,,dl• , s1 1m1, diz re,nP. to não ao fornecedor, m:ts aos temas que serão 
l ·a .idos n ur~o ou .r.-in 1m •nt 1 ,. ,;u-1 n ·1 l',H1n1lida11• COtl' "lS funções exe1 l'icla, pelo servid or. 

,iu Dr 

, ,. n·,sll adn11 11.<1 ,,1 "" instrufdo mm o sofinwçoo d,, finandamento, 
u , 11r111wr;11ac1u da µ1op11.W1 r•Pdagóg,co e/ou wnieudo pro,qramúlilo integral do curso 
01 ftt, 1u,.knto. 

l· j ,, ,,,·a "ª QIJI' ,11 r- 11•/e: a ju.<tijica1ivc1 úe preço <' a radio de escolha do 
/• ,-, < ~, r 011 li./ c-1 ,. ,{o único, li e Ili du / . .i n'' 8 ( 60/':U) <'111 virtude de sua 
o lrl '! ,u 1/i ·,1,l, (, . :!S. li. da /,e1 n' '666/93), ~ssi11at!1 pela autoridade 
,., .. , ' 
3· ,u,t, '· ui ,,., 1C1•1u1 do , ,gularidade dn <erv1s 1 "ser pres111,lo o•ravés do curso ou 
tre11111:,,e rr,1 h, m e,,,,, r.1ro cato, suo co1flru,;b1lid;,,d f' cem o rogroma ou plano 
ms•rr,., ,'/ ·/1• rnp, < ,w. ·, , ún çerv1dor- amb,, 111<' rgani- •1non,1 dn rnrvidor(l.ei n º 
1 1 ()! " • g·' , . «·fnr<•<" que a s ingulandoúe n<ia szq,,ific-1 ª"" o ,erviço seja único. 

·a,·<1 m,, .- q11, •,-1,-11/,a altn 11ra11 de ,·nn,plex1dod1 e/01 ·expertise" que se 
r' / l,1 !"PR (T<:U. Aoín/jo n "f:5/ J97 · l'll'nárío). 

,., .. , ar,dode (içco-previ fo ... ,·iária •to fom•redor do curso 

5- f H rur dP 01 f,...t" '1 ,rçomenluru., 2/011 r·cta de,,.-{' r1r ,nho; 

lf;füGursos-· nexig1bilidade-de-L1crta%C3%A 7'¾ C3% \3o. pdf 
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6 M, •111,, d, taI11r ,h "':l raco, se o valor a ser despe11d1do estiver compreendido 
,,_,,,,,. 1 ,,,,, te li,qcJ,11,,·111,, estabelecido para o convite - atualmente R$ 
8,,.1)1 , )O. (m 1. 6!). 

r, t,,1 111 vcrdadC' que não há 11n1;1 n<•n ,~ nlt>rnJ JUl' « specifique os procedimentos a ser 1 m a dotados nos 
, ,,, ,. de> 11 11H'1arnent,1s de currns. H ir 1,1 l · o c11irpr111 P 1to dos requisitos acima Jlmta.11110 a habilitação 

• o, fr · !l ,, i.t h;t qualquer íle1 alid~df' 1 , li,1anri·11 wnr, podend o havera rn11tratapo din·ta na modalida de 
, 11 · JJlid, ,1,. de oicita1,-âo, an. 25. li da 1 .-1 h•cl,•nl Genl <IP L dtações, nº 8.6(,()/93 

.! . A..,'ii11 ~1 laridade do Objeto e a Notor._,,.d,!de do E<>1w,.çialista. 

t_,, 'JIH: tanc:» r1 es,e e~p •l·ífirn I PIIJ • ., \dvocaci I Cenl da União (AGU) edito11 a Onen ação Normativa 
1 de r de li li de 20r9. qur 1s~1m e" nfw· 

Contrat se por inexigfüll idade de licitação com fundamento nu art. ZS, Lei n . 
8 .66'•· < e 1993, conferencistas para min istrar cursos pa ra treina mento 
aperft> oamento de pe,;soal, ou inscrição (•m rursos abertos , desde q ue 
c,ir,,du 1z.,da a s•n;,u,J .-idade do objeto P vrrillcarlo tratar-se de notório 
espt•, ·i, • ·sta 

,1 ~~•• u 1. 1\IEXIGIBIUD.\DE OE UCITAÇÁO DOU de 0S.0Z Z0 10, SI 1, p. 99. 
F.rn,•nr., projeto de súmula do TCU, segundo o qual "a inviabilidade de 
,om1••· i ;;ir1 i:nr;, a n n lr-1~\iiO dP serviços té, r•ico.s, 1 q ue a" .ide o inci•m li do 
Jrl. ,,.. , ~ l, i , 0 8.t;f."-,'9~. tlc•curre d i1 pre~:• ,ca ,imullfinra d ~ três requis itos: 
i;,•r\'i,;" . é, •1icfl e~1wti 1li:zarln, entre os m e1u·innados no art. 13 da referida lei, 
uatnr ,., i1tgular t 1 "' -,ii;o e notória rspeciali2açào d11 Cf''ltratado" ( item 
9 1, Tí. •' l 0,4•71/2009-1 Adirdã o nº 133/ZlllO-Ple nario) 

D<',ta re, ventk;, q, Qll<', r,•I , o 
·rlmw to d• ri ,,-; rqu1,,1c,~. ql,;, · • , 1 "' , 

tsp•c·ai'z;ç·o doprofi;síonal ouctae,11 1 ~ •• 

·Lido, . , , i ação da ini-xii: hilidade fie-d c .. ndicionada ao 
,. con 1• , .iç,,-, d.i s ing1danu,1de do :,,erv1eu e da notória 

t., .,m, e riP~cssário q1"' han r • 1 ·11 c1nmt•111,1 cb 11a1 ureza do ~Prviço à ~ingularidade prevista no 
lill 1,0 li, do I t 2S. da L~i dt> Lici•açõ i;, co siderando e prr f técnico exig1d,, da empresa 011 do profissiona l, 
•11t'o1 n .. nrl , ,~. ,ir:da st> as ,,~,·rii,· s ut• z,d 'S ;1!'!0 co 111 't1 o se baseiam em métodos nàP pr.dronizados, que 
· :it seJ.i111 1,· S'..1 ,, i~ dt• ser,., f•c·ntad · ! , o,·trn p•· i 11s~·1 n·•I o u empresa. r ,w o o!-,·etivo de demonso-ar o 
r ·prnm"Vo eh d ~,,oqo nn normatii· 

l\n uwsmo se 1tido. de\P ser c:t 11 ,n"rad ... ;, 11m ,11 .. e specialização do profi,,~io11al Lili da empresa, 
< 1, ·,:do., , , q::10 ou •·nt id.rde justifici , n, , :,, cunrr rr ,. ,1 m",('nça dos reou • itos md.c"!dn~ n. § 1 º, do art. 25, 
1 j ,..i 1.0 l r,t, f /"'i, ili ver bis: 

Arl I.S. E hwxitiívPI a l .titação quando houver inviabilidade de compe tição , 
ein t•:-.p1·li;1l: 

( .. J 
§ I .J , 1,1sl<,r.1 a-\1' cu· ,w,oria e specializaçao o i1rofi~siu11al o u e mpresa c ujo 
e n , , u , n,mp,1 •I, ,., , ,•,pecialidade, deron-enle i.e d,,\empe nho a n terio r, 
es,1Jc•,1~ • ~pPriêr,c i 1,. publicações, organ ização, ap.ircll,amen to, equipe 
tecn1Gt, ou de out , o~ r q 1isitos relacionados com mas atividades, pe rmita 
inforir, ut II seu ti·.,balho é essencial e indiscutive lmente o mais a de quado à 
p11·n, ,a,,, .,ç.,o ,to 11i>11•t1 do contrato. 

11 ·, 1•n, Vl•rit'1c.,-se q u,• serão ,, , , , j<,·; d,· 1 , r., ·, ;!Specializaçàu J~ 1:rof,!>-;ic,n.,,!; e ,, empresas que 
drt(•tih, l c<t,TKtdo satisfatório ;;, Ih ,, , ,111t ~ d.i lll 1t1 .,tdlile, consider.i r,Jo-!>t! t .. ,.hem d experiência, a 
,1 d rr. th e.,1.udos, as p1.ih icações, or ,.li i ,111, u1111p1• ti·t 11r1 c•tc. 

J( 
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~li 1111 

i I r 111exi,~ 

e-, que o 1,01, 11 1'SJ:e<"i, !i~r:-, ·ü, é o único prestador do s erviro prete ndido, bro é, não se trata 
d . ma~ s i·n ri.• ~•111"1 1an,fad •.•\e· "CJ1ha ~P da . n face da aná lise dl' •ários requisito!> reunidos pelo 

, t -~:,o·. 

1 ·" !:~ses jJcol-y I crn.1ndl's "'li .ir ,n,1 os l l'(Jllis1t,,s pa ra que e ste tipo de cont rataçiio possa se dar 
1dad.': 

A mv oh, 1d,u1, da comp ·r,çao ocorrerá na (om,., J, <se incm, se jKar demons1rado o 
atcn, ,,., ni,, cirH r, q••Hílos. que devem ser Hammodo< no <e,qumte ordem: o) 
r,'f r,"',, u,, o/1jc1., <1J w~ll <-W. que se lmle d, -Hvrço le 11,co,.; •1eo serviço esteja 
P 1enru,J 1, orl. U Ju e, 11 ' 8.666/93; que o serv110 apre.,ente detem1inada 
sit1:7t1 ,.,,; Iode; 11ue 11 ""vtçn r,u,J seja de puhlic,dode 011 dfrulgaçô 1; b) referentes aa 
e,," J.l.i /Ut' o pn•fr1,1011r.J de1enha a /,abilitcr5,, /1<rt111, 111c·, q. e o profissional ou 
e•111 r < r, m,a L <p!!cia1iw~ão 110 reolizopfo do oh1e10 pretendido; que o 
e."' 011 ••sao w1a rv,1t1ri r q,w a no16ria especial,xaçãn e<lcju relacionado com a 
.111 .. 1, • ,,., IP 11n. 1end1d 1 rdn Adnun,~troçêin 

f o, ~rngula ril lad(? dL' Vl' se r ,•111 ·,1,ltuo II sen•,,;o ,mclectual qu e SEia J1fl.rP1ciand e m relação ao 
, ,n.enc;c. 1al 0,1 rotirn iro do mercado. ,,-;•; 111. o TCU j,~ rntendc u que cursos ue mgu1~ e Je utilização de 

t •r 11.s t!P 1•wroco111p t.1dr;1 e~ utili2dlll 111 todos p a ctro11iZ1do~ de ensino, por ~so, d eve111 ser licitados, e nã o 
s • 11 co11 T Had< ~ pt,r n~ , igi!J1lidade. 

1 ',, I:' arhnsa Rigolrn ueténd·• q t' n~m tt ,J > u rs) de capaci tação eleve ser contratad o por 
,, 1gi1iiJida,ie, tom- '1C10 com,1 ex~m, 1 111 o cur , . .ie d;itilografia este não pode ser considerado serviço 

, 1 hsio1ul •s1H•1· •!itd .lo. f' ôim s,'1v1, n' , • q c1lquer e n 1 t":i ou profiss ion. d ran•, pode >xecutar serviço 
1 1 • 

l:11 rt•, v 10 10~ rn:-sc,s 0,hert• ·, o pu.ilico e1,1 hei d, o T C.U concluiu na citada Uecisão n.0 439/ 1998-
1 !· 1áno ( L1e a .1preciarão do curso >ll · rido à ~oc ed,Hlt• caberá aos :,ré,pnos alunos e profiss ionais 
, I •,·r.iC:( ~ qm• ,, c-11d •r3rão ·L1te~ •1 ,,, 111 <lc•~ órgão• d,, 1·11n1role, ca so o f'W11to 11;} 0 ~eja de boa qualidade. 

, , ""lllll J'CIJ ·efer.•ndru t o /1 nJ; o 654121 l1 \Pguncla Câmc1r l, ºl a11tr,rrzaçii0 da conlrata~-ão 

(, ) A,;, ,,, s, ""'" n , , o,, geslores quu111, u rur1l'luridade do contro1ação de 
,,c•111, n., 11(,1 mediante 1r, ~,q1hilidade de licitanw. umo vez au,, esle 1'ribunal já 
d,o'1,. •"li se <ão l'I "ª· ,a de 15/7/19911, ·,,m,\lderur qae as contrawções de 
, , , .:, ~o 1/ir ,, 11 , 1!J , atrutores para , 111i.\Llu1 utt.\OS de treinamento ou 

n /L, ar I rrro dP n , . /,nm como a insrr,ç,,,, d,• .,e rv, .lares 1wm parlicipoção de 
, ,, cr· < , 1, <'li •u·1drom-se nu h o <• d!! "•1exi 0 !.'i,lidode de /iciloçãa 
prl'\11 n" inc n li d, 11 , ,; combinado rnn111 ma<o VI doori. 1.1 da /,ei nº 8666/93. 

!'.,• '"' <'Pnáno vr-sP q111! a o, it'1', , :iodo ·1 UJ . " 1nnou no sent ido de 1cvadrs em .:onta cr itérios de 
<, •t:nit r• ·1 ,, •p, •, tunid ule qu irto ,i, 1,•1 ·c d,, 1n1tin1 . ,·.11) de , ervidore s em nir,os ahe:-tos" terce iros, ainda 
r .1 , q,1;rn l e,, " ' so sera c,rntr·1 ,d,, ,. r L co i, o óq:;;1n 1>1H1lico, mas sim com outro,· e ntes públicos mesmo 

,· .11 p;.rt"1 1 ,tr• ·s o que chf·lulta · <1 o ro1 1 'J d ~ !,E'stc , .,, p 1h1icos com emp, t>sas promotoras d e eventos nas 
, ,, lt'CHI, tr:.iuJ.,, em prncedi11w11to• i 1 •, lrws pr:it1n 11•, .ihzada e combat11 L, pelo TCU e demais ó rgãos de 
, , n lc-

,.,, torni::i. nos rui •;os ,10e11 .:, •" 'w .v •ssP i, ·11, .'io e m supt>rfan r r os pr,,n~. IP\ •ria u m número 
•• 1tt·r. •11•hli,•}. t' º" ·t1 ·1rlan-, : • ..,,11:1 , qtw ;.1 , .. , ,a um maior corln•lt' P repre-;,ao ,,,,r parte de uma 

'' , 1d cll' ••Jt.- r.'s5ado'i qt1( lo em · ~ 1wl., pr' t l, ., , 1,ivr1 da entichcle p n,110l11r2 cln e•·1•11to. Essa pode 
1., d I ti c )'l'o n I d 1, 1 •õe, J, i x •ih11icl ri, d !:citação e m cnr~, ~ ·ibert()•;, alt•:n dn pe riodo pré-

1 11111.1 1 rt.·~lt'S, ,H, cp11) ·," ;i ,;d· ,t •· ,o t. 111!0 ;• turesse deverás atiapla1. Tais 1r1:ume ntos têm 
1~ 1,,il,~, 11 Mrn,~tt,110 Pú 1'1co da l •1 o 1 t nhe 11 c11, .nta r d iversos cursos abertos pot inexigibilidade, 

L" S Jcrga UI si;e · Jacoby e .. t e1 ação O, ,tê 33,,, Licitação ,Brc:s:1,a J..i, ·d1ca, 1, ed., 1995,pág. 

7 
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• 01 t t n prov ·,L I p ·,1 1 ·.1 J p te, 1 1in, t:int.: p:ira o setor público, como pa1a o pri \'a do, nos termos 
, irei • t·11 Rl º/200'> f'I •n-í: o. 

u qw- tange :10~ 1 u , w , de t ,q,atit 1s-io <' apC'1 ft'i~oa me nto de serv1dures, a doutrina e as decisões do 
1 •1.,I e 1 'nntas entend .~m q11e pod '.c' "' ·o , i6u1ar , s1tt ,'lçâo de inPxig1bilidade. dPsde qut> se pretenda a 
.1.10111 , t' '.;e rviço pr .>fü;sional 1 -;per .. ,1 z,, Jr, Out ro ·cqt. ··iro para esses rur,ns é que haJa 1111a adaptação do 
p(1 lo Ir tr.,nsrnil ido à rot111a de>.,, :, c1 1ada po1 st·r ·.:dores de d etenr.1r3.da reparlil,:,Hl. É necessário, 

, 111• , ,, ··v.<forvs P 'll' t•~ cri li,: d s r-ontl i çà, d ireta te rá lugar 1u2 ndo o cttr50 for programad o 
1. t.•11, e 1 · l' 'Ct liar:<h 1:-• d•• letPrm .'?.d os â 111h1to~ lal• )tais. 

, ,~.10 ".'CU r .' ":F, / 16-1'1r "i • i , ·np~idPr "' •,i npnlar o treinam •nto do Jwssoal d a área fim do 
io 'I un 11, j;i q t1 e s·,1 a n l l ll' ,tr 111',s "li'trría·• , m dPterminado cur5o. ·pJa• ion~d,i à área de seu 

· ,, o t't l ·1nn. 

I· f p< ~i•· 11) n ,ntr lrJ;J C'1 <'SS#- ,, ,. <li lfllt(' P nir·iío de Antômo r.ir1os C ntrJ do Amaral'º, que 
..,, "' hr itação, pois e ntc•nde q ue todos os cursos de , • ,. , !" u 1 ,,, ~il,;11dad1: n1.J ~ .,mp 1 '<' ~a p 

.c,t.1;,1 , d •vem '><'r ,·ontrat 1cl, d ire t a!llenti:: 

·1 n 1)10 <' ªI" rJ, "1Jawc111n de pesrnol ,, ser rç? 1é, 111co profissinna/ 
e,n~r , , {ac•o, pr evi t , n,; 11, 1.1, VI, da mesnw J ; 11. ' l i 566/93. 1-.'m principio, é de 

ll</1 Ili 'W <t '"ª'ª'· 1'"'•'1/{ ·, 1•d11zitlo por UIIIO 1,11 '"''·' p..s 00S fi.,,LUS (ins1ru1nres ou 
d ,Ct ,, , r / 1er-sc , /,, r, ·11cra; bj domfllw .. o e ·uni r) d,dà11ca; d) experiência 
e 1. ' ,cJ , --,pos, {requenkn• • ht ler qêneo 11c/us1ve no que se 
r , o o, 110 " • , J capacidade d, , , 11 11111a ,llo. (..) Como não .~e pode 
a , r " o tremomem, d, 111,trutor ou dou:n, e, essa singularidade subjetiva é 
tom1h , ,/J,, (i.,a. Vn/,• 111.r·r também o serviço p,,r l'/P pre,wdo é sin,qular. 
J, 
., ,,/ • lrr,,h nii,- ,.,, f r c/1/ur licitação pun ,,.,..,,an,~ 11,1, 1><vque os profissionais 
e rn,1 ,.,,,., . -"' incf',r ,, , ,·~" Niio há. por tont, • oh•l1d,1 , de e - ·petição. A adoção 
d 0 1 • ', ~ ,, ·rnçân e, •.,, , nreço" conduz a ·,e ,n ·, ''"' ca;r>s, à obtenção de 
'I" 1 ' • , l '1 'cqu"1 ,,elhnr técnic;;" ~' , • é,ri~a ~ r eço· sào inv16veis, 
p ,, 1 1,1 !? ,,,,d,· ,,, , 1 •l aço de apre.en J\ , d• p1>,110.•ta ~•rnica. A proposia 
t - , e, .-,. t1 n~·r;r < • ,aruma e a r1et rrlr1l11,qtn de pnuca nu de nenhuma 
e/ (r, ,7Ç O êx•to d,, r ·momento depet1('e 1 ,,s,rn rPnt,•, dM instrutores ou 
,t, , Q • ·'"º ,,. "/1"1,' a m·,,;,, çin,qulares, o que tnrna ,,,,·1ável " competição. 

e, 'O Jª 111c11no11,,do, a m aio , 1 1 . .lt,i,ll ína e,. p,,.,,,.w d a Corte ele Con .. ,~ , , t.d u d., q ue devem ser 
111s u; •,'.'rv çus d P , 1pc1 fC'11;oam e 1,1, , , ,, •1 üorps . , o co neúdo se ja con,.d.,, ado 1 .Jt 01 zado, tais como: 

,, , 'º" ,1, 1·nguas u U'iz,t~ao de s1sll-,11,1 1 n, 1, ocu11 , Ud, ,11 e s, todavia o p. cs, He l ~o tratd-se de hipótese 
,, tt' ' 1•iil hrade 1111s t 'I me-; da l•giv n , ac1 11.1 de .wada 

, " º r·e~;r;, na /ld 1n1nh t ra çr, f l 1,'w • o pag,111 .- •semente se forn12, d :=i~ s r,•p ,ar execução do 
\'I 1 , 1't.d:,, ·1qui · P t ra•1 d t> tm s, <' 11 que .1 1\ hr m• rr,i{ão Pública Le r,1 de se ,n11ok1a r c>m um contrato 

u· de,ao 

. un,prndênc1.i d 11 ·1 1 m n,1i t k ,mt; s da dn ,\r· ;id,nilindo o pagame nto antPnpado de treinamento, 
., •p , ·,•1,•li ;pJ e t prr.,, c~uteh 11 ,. , - n li ·,w o, ucr,rr e11do a prestapo tio se1·v1ço pode o agente ser 

r 1 1,,1d:i 1 "s. ter o erario d;i ;(':· m nlt11-!., y,., ,1 ~: 

r:,,. ••'· . , ç pop~mrn , ; -;1es du exec11ç<l11 d,1, ,en. · >s, >1:r•I cn que apenos o 
101111, _., /"-. , ~ ' , >,esentur çrruacâo ,11 própn Co/1.\ lrro aplausível a 

.-a,J o.s r r ,11. 1 • '<°"Uenlor <11,noLu~w, ~nanCt 'ra de u(qumas entidades, 

1 ~ r L .l\ntl• 10 C3r'os e.. r 1 -1 u 1. l\cn1,1,str.'lt vo, 1citações e Cont1 110s Ad"Tnistr;-•1vos. Malheiros 
Í ltPS, '.'l5 p í1Q 

f) a 

_ cro, Vargfl n e. df - IA 

,%)3461 -134 
:foma@hot'l1J! . n 
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·me ri ,, rP11.11 ,çuo do 1re1 ,anwnto proprrame111, ,1110, ex,,t,t 1dt><1f"irtefi11a11ceiro que 
( •qun,as ull',1t1,i 5 e.~Pwl ,r 5 •16,J f>O.uuem. Obiffl. 1 q ,e a ati.1dadr de treinamento é 

ferente de .xe •100 tÍI' ,11.r;i m, momentn em quen 1 ·einame, to ocorri', muitas ações de 
U/Jnio Jâ frr..J· 1 ff•ahxad ç 1 

(, ntn .1 h:.b;l1ta1,;ã o para nrntr-,t,•~·;i 1, t'~W é.· mifgada pela Lei 8.66<i/93. poi<; P o <;eu art. 26 que 
1 r 11 , fJ' e 'evt> ,er t:X ,i<lr nau r cr<;s •i, menle o !1.. 27. No entant r, d parti• de unn Interpretação 

, , 0:-;1u, rur ,t ,Li~:'> ti•den 1 < ,)mb,•·,, d,1 ,<; rui:(<; b:i, §3° da CHFH com ü art. L9 d,, Lei 8.666/93. É 
, ~dr,' l'l. ,1n 1r.enr1<; a r o•11rr ovJ~1 · L1, r·e, 111ndJdc fi,c:.l. 

(. 

1);1 ,\11.<;rncia da MiJllL~ru>_i:ontratQ 

)h, r·\-cc-se q1 ,, , C:••mi<;~ o Pe·m 
1 ,. t e a I' m PJ ln ldnc o 1 

1,rr--•n •n 1erPrido rtJ1~0: 

'• nt,• de• L1 •('4Ç<'l - CPL. t'm seu parecer, deixa de itmtar a Minuta de 
r ,. e 1p111, ,1 I 1:c>deral n2 B.666/1993 '\•s11n ~endo, vejamos a 

,\1 6Z. O in~lramento de contrato e obr gatório nos casos de 
nmcorréncia e de toma da de prq:os, bem como nas dispensas e 
ítwxigibilidadcs e 1jo s preços e steja n1 com111·eendidos nos limites 
le,.as du;,s nw,Ltlidades de licitação," íac11lt.1Uvo ,,os demais em que 
1 '111inistra,; , mi.ler ~uhstitu í-lu po r 011l .,., 111sln u nentos hábeis, 
'd" u ,110 ,., ild· ,nt,·,tto , nota de eu,,,~nuo dt <le~pesa, autorização de 
,·,·mpra ou enlt·111 lt- execução de servi(o. 
( ... ) 

: i ,1 vt•rif1ca-se ser a lll'Csent<· rn,,t, ~l•~·ão 1k ,!.w,· J~,;o irnediatd. h?l, expo•.~o. ã ASSEJUR entende 
• ·r d ~ 1e1'.';;wel a juntada da M1n ta cl , C o 111, o, devem!, .1 rnesmo ser suhslit t,Hlo por omros instrumentos 

1 1 '"· ta1·· ron o not~ clt> elilJ!~Dlv .i.li: dt''1N'iJ ,u autQri,aç o ct,, compra. 

•11, • • · d11 q, "t i expo~tc' ·0111 111 i w q1i.> o~ ge~t ,1t ... riitilicos, ta m bém 1' 1 mat• h1 df' 'iritação, devem 
: e·11,c ••')'t1111lc1 1) prrncíp1t d.1 r zo,ih ,d ide no q11' 11 ;1 rt>speito à atua·,,, , dir •·istr:,tiva, procedendo 

1 ~ 11!1•111 •~ão 'lllre os r, l!ÍO~ ,, : l rc ,.,dos 1 , , •~ ,,retendido~. n,c h,11;and11. ad;,muis, o rigor ismo 
JI · r K d,c da lmalidadt 11,Pt,•·1111 1 1/ 1 i- emn ;11 ., ,,ect'ssária di ligl'l ll i-1 que cal.e ao Jdm inistrado rno 

11 r!r• • t I J rítr.:,1 <le pn· ·isa 111< ,, h e11 dctr,mcr. 111 110 -!rário. 

kP, • ·t ·1• s,, a dificuldade t' n Sl r! 11 za1 l!c1ta~. u p 1: ,1 os cursos aberto"> .10 púLhco e com período pré­
cl ,. ·11rl'n,,d,. 11 ,;, ""Z, ue nãn 'I' v1br ".•s ', .. d~-iP, J """'Otnr'ls irão se int"·t· ,ar err rart ")lar d o certame, 
•1 ,J i ta 11 ·. rncio o rurso ;•hc to te1 , · r , 'l 11rt't1•1:, , 1 ontratada pnde, :í , .-, r- ~'1te r1 "'encher as s uas 

,._ ,;,•, 1•., 10.w 1 •, inP !', l •s .-n •1·pn diP1en! J 11. l;,tóno. Além di~sn. 1c1·e -a-•~ •·e não haverá 
·f; li 

, de, 
.,, .. ..,, ,;; :itf 'hº ()4i 1 1\."0\, ( ( 1 h1 ', d{ 't t-'llt 1 ' ' 

i-cl•J<i\e de ·1 \ 111111•stnrk ont··:n: ' 
, i'l•rns ser.lo os llll'~.t11rs co, ,·:1dr s rtn~ particulares, 
o ,s~guir descontc,s da e mpresa p1 omotora. 

\ a · rt•,,a tar 11 , P a co11t1 • lt;;\I) rl,•, 1 rs s df' trf' 11 n •nto e aperfei,;o:tnwnto d"° ·1es,oal revela-se como 
, • d"nt :, I• 1•·,ávPI d· Admim-t aç:·i., i' ·!••h·:1 •1,1 ll'<-11 rh • n q ue se husc-a n apr1mD:.1'lH"H, cios servidores 

,, 1 r l, 1 'l'S ,1,,,, ~·,,rso, d<-,"·'"(oh ,,)iw ,rn,· t'SLOI IS,. pn '·-s1onais de qu;,Ji,h,:~ rerr r.hrr <h, promovendo-
;•tt l, • :10 ,,. "' Jf"i·nhza~· io, , t:orpo · d1:1 1i•:tr.11 1 o,, ,.,do-~e em foco a n•c 1hnri2 •a p •nct1ção do serviço 
, 1 l' 1 tl11rlll~f~ \t) :lO pr1\p, 0 r1 'Jlr',.~1 1 r Of1 11t't'IW Hl f~'I pficiência. 

r,·tiur1a l de Conta, d,i Un iío t-', JC'• •;<,o r• 1 i';, "10711997-7, ÜPCl'--'i · n" 36 ·1g9q R elator: Valmir 
Df' 2~, df' ~l'rerrbrc ., 'f 1tl D1.=1r10 •- k 1al da República -ede1c. va Jo 3rasil, Brasília , 

K,ld __:r. 1, 

_,J o 
~ tro, Vargem l, 

r ,t 'J8)H61-·, ., .. , 

"E'r.i,J@hot n 
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1'1>1 > 1 PI "',,,. ca >e e'., dtat (lllt> ,oi, ,1 a i 1t1u1~ 11 da ASSEJUR a disn1nonar edadt• de execução da 
t, ·; ['u ie tar· citac,.-fí•> '" Murnr p11, • •sta orm,. r.}o é competência J1scut1 , cont s•údo técnico do 
,., clt• i,, 1 , , n, ; ,'P ·, , rarr 3 ) Cu:, > e, ,o C'onser,t mte, ., 1valiaçâo de pn1 posta e f•mpresa vencedora . 

l ' ll . 1•1-rade•rn < nnpre s:ilie 1 .., qm· 1 prP ,1•1 U• ,1,rnifestação rnrn 1 ;mr b~~c 1>xdu-;ivamente, os 
• 01:~t'.l II a té a prt-sent< ~ata, ,W!> rn tos d, pi >,esso administrativo em Ppígrafo. t l 1 

• )t 

li J , 

11 • • • ,1, -~ . l 5 1 Cc,n~ti ,ç.·c hidr·r;-1 t1< 11188 e do art. 11 ckJ 1.<'i Co1vple1>1 •nt ir nº 73/1993, 
,., e ,:?i,1 rl,, .'\;sess<• ·il., p .,,st -1r ,·onsu 'Lot 1 1 • o>> J,risma estrit:i.mentf' jurkh·o. não lhe competind o 

tri • ,, •, · , 1 ortun , 1d~ d," ,w,s pnticarl ,., 111 •rnhit o da Prefeirnr- Murn~ipal <IP Vugem Grande 
• l ll , ~11, sJ1Lt,os dP n.1•urezaeP 111e llPlll~nt•t<:c ii .-o -administ rativa. 

'l1•1 11 ) )'P 1111;1 wz 1á de ;r.b .1
1.1 ~ Jllstih', t v, Ir preço a parti r da libe H:ãn <IP vagas tanto a 

; , 1 ·t l 111 s 1u,•11lo ,1 t' il<:'s ptíhl rns e·n nt·s1111· paLama r ds preço; necess1rio J 11c riguar se hc 1ve a motivação 
li , ,11I 1·, •1 riv, para tan a<J an ,, ;c:i · n ot•ri11 , 11 P uiu azo 'l estf' ;,rores, ', p ('T :-•he-se que est á 

• ·d 1 ·,-•, ',11111i11,.d,· PS ~nd0 1.du! 1ve ·1 hn11 t<'mJ i 1 11~,, 1r;1Cl nos autP~ 

;.. <• n .t n,11 u, < ·1dr ,l e" ir<-' · 1r dt> cur ,, 11 • .- st>r convalid; li co:110 u,11 Terno de Referência, 
: il 11 11~, ,,. ,_, :11 ida h. ,rntc ,nz 1, 'io d , o,-,◄ .. n ulnr dP 1'L,r s:i quanto ao ple11t1 t' míc n do processo (art 38, 

c 1 '1t ,t,, ! P <,r ,' J' l! d01 ,, • l r ·, 1'<' 1•·11 i, 

tn ·1 ·t t, •rll " 1' 
~ 11 t' ' ,, ' 1, 1 

·- ~, ,a 11 11 o .1 n 
1 do, 1 r,, 1H. 

1) 'P J', 'l''t<). 

rnt);, 1 H ~s,,cJ cit e· t,nt.1r a ·, 1'11 ">'· 1çâo de q u,," possoa b,•neficiaria é realmente 
111.ninp.1 P.,IP , t't 111 rn Jª c,1 ·1 ,.,, ulo pelo Hespnn~ávd du setor ao informar as 

ul.irid,Hl fi~c al ú.1 '11:presa, es:a dt v: t>slar a t11alizad:1 all' a e missão do empenho, não 
1110 h·j a 1 •cr,~,d 1d • dP o•leln ~,ça,, rl•i mt>smo. 

,'N E (l EXP(J<.f(), t•~t.i Ass .,s,, 11 J11ndica e11• 0 1•11P-se por opinai •1t s tc l arecer que, é possível 
••• ·,,.,,. t•Pt1"' ,,- 1( ,11 .- i n1•\ 1:ih1l'dad, ta• r 2S, ci\r1 t. la Lei n2 8.66h/Y 1 ,, ,..n, ,resa responsável pelo 

'1 ~ J ~J"l .J,I' O. 

1' • t .,,1, , t•u·n "'n,·a-sc , , t:' s 1: 1 , 11 ·ntaçoe, ao ri :,M 5 deste p,líC< r-1, qual ',a. a clispensahilid ade 
,
1,1 ', 11 •Jlir,;-ã, c1° ·ns1rn111ent11 .,11t1 ti 1 ~rn vista ·1 si.r'l'i1k ação dest.1 1·111tr.1t,1çã1 diret ' . tornando o a t o 

1 1, . el!c1 •1 •· • Ptcn,n1 co 1 <111,p11st l(. o t' bhC'a. Lü 1s·gna-se que, ca,o :, 11a dispensa do refe rid o 
11 · t .i I<'t ,., J •ne·,.1 ,, ,h••·!1-, ·, • ~ 1 ,lit , lc •w:a Nn1:1 dP '0 •11pcnho ot' Ordt·•n •te FornPrt 11ento ou outro 

l\'t'l1 ".I 1! ' 1~ lt~ 

1 l p, l'.!"r' r. ~ Ü) c ~n,1 1 a; 
l-• "l'J.'1f\"-l\\1f' 10· 

1. • •n 1 :-~<' m; a11to, 111 ()RI :.r-..t't)(_) l m: 1 11•:s'P t:SAS desta Muní:-·palid ..i l,a par conheciment o, 
• , 1 •'" ,. ,, "·. elther-is-í t ~ 'lt• , l' <, q "· 

) 

1-

f 1 1 {' 

,430 l' 
e d 

Vargem Gran P t MA), , / de/• 'reiro de 2023. 

i.ro, Varge 'T1 e 
(98)3461-1 34r 
em0 @hotr<ld 
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AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE Nº 001/2023 
PROCESSO LICITA TÓRIO Nº 0101.06725.2023 

O Poder Público Municipal torna público a INEXIGIBILIDADE 001 /2023. 

OBJETO: Participação de 04 servidores da Prefeitura Municipal de Vargem 

Grande/MA para o 18° Congresso Brasileiro de Pregoeiros. CONTRATADO: 

INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA 

ADMNI ISTRACAO PUBLICA - INP - L TOA. Valor Total Contratado: R$ 19.652,00 

(dezenove mil, seiscentos e cinquenta e dois reais). Fundamento legal: Lei nº 

8.666/93, e suas alterações introduzidas pela Lei 8.883/94 em especial o disposto no 

art. 25, inciso li. 

Vargem Grande - MA, 06 de Fevereiro de 2023 

EREIRA 
023 

a CPL 



TERMO DE RATIFICAÇÃO 

Processo administrativo nº 0101.06725.2023 

Acolho o Parecer Jurídico emitido da Assessoria do Município, tornando-o parte 

integrante deste ato e RATIFICO o presente termo para que surta os seus jurídicos e legais efeitos, 

com a declaração de inexigibilidade constante do presente processo, para autorizar a contratação da 

empresa/sociedade INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS 

NA ADMNIISTRACAO PUBLICA - INP - L TOA, regularmente inscrita sob o CNPJ Nº 

e 10.498.974/0001-09 para a Participação de 04 servidores da Prefeitura Municipal de Vargem 

Grande/MA para o 18º Congresso Brasileiro de Pregoeiros, pelo valor total R$ 19.652,00 (dezenove 

mil, seiscentos e cinquenta e dois reais), na forma. do art. 25, II ~a Lei nº 8.666/93. 

Vargem Grande - MA, 06 de Fevereiro de 2023 

e Administração 



EXTRATO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO 

Processo administrativo nº 0101.06725.2023 

TERMO DE RATIFICAÇÃO. Acolho o Parecer Jurídico Parecer Jurídico emitido 

da Assessoria do Município, tornando-o parte integrante deste ato e RATIFICO o presente termo 

para que surta os seus jurídicos e legais efeitos, com a declaração de inexigibilidade constante do 

- presente processo, para autorizar a contratação da empresa/sociedade INSTITUTO NEGOCIOS 

PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA ADMNIISTRACAO PUBLICA - INP -

LTDA, regularmente inscrita sob o CNPJ Nº 10.498.974/0001-09, para a Participação de 04 

servidores da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA para o 18º Congresso Brasileiro de 

Pregoeiros, pelo valor total de R$ 19.652,00 (dezenove mil, seiscentos e cinquenta e dois reais), na 

forma do art. 25, II da Lei nº 8.666/93. 

Vargem Grande - MA, 06 de Fevereiro de 2023 

o 
mstração 



-~o OI: (0"~ 
~~ u_·~, 
r·,.t. J) 

NOTA DE EMP E NHO 06020005 
Maranhão 
Governo Municipal de vargem Grande 
Secretaria Municipal de Administração 
Exercício de 2023 

Data: 06/02/2023 

Modalidade: global 

I N T E R E S S A D O 

credor .... INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS 
Endereço .. R IZABEL A REDENTORA,Nº 2356, EDIF LOEWEN SL 117,CENTRO­

são José dos Pinhais-PR 83005-010 
C.N.P .J . . . 10 .498 .974/0001-09 

e L A s s I F I e A ç Ã o O R Ç A M E N T Á R I A 

unidade orçamentária .. . . .... 01 02. secretaria Municipal de Administração 
Func.programática 04 122 0001 0.003 Manutenção da Secretaria de 

Administração 
Categoria econômica . . . . 3.3.90.39 .00 outros serv . de terc. pessoa jurídica 
Fonte de recurso ......... 1500000000 Recursos não vinculados de Impostos 

origem dos recursos .. . . Despesa fixada 

Processo de compra . . ... contr. direta Modalidade. Inexigibilidade 
Número do processo . . . .. 001-2023-CPL Exercício .. 202J 
Código contrato . . ..... . 
--------------------------------------------------------------------------------------· 

D EM o N s T R A TI V o D A D o TA ç Ão - em R$ 

saldo anterior valor empenhado sal do disponível 
1.407.005,00 19.652,00 1.387 .353 ,00 

Autorizamos o fornecimento dos materiais ou execução dos serviços, 
obedecidas as condi ções e especificações constantes desta NOTA DE EMPENHO . 
------------------------- ---------- --------- ------------------------------ ------------· 

Histórico .. : valor que se emyenha para fazer face às despesas 
com parti ci paçao de 04 servi dores da Prefeitura 
Municipal de vargem Grande-MA, para o 18° 
congresso Brasileiro de Pregoeiros. Conforme 
empenho nº20230117. 

---------------------· -..... -----------------.. -- -------- ------------ -- ------ ------- -------------------------·-----------------... -.... ------------. 

Item Quantidade unid. código Especificação da despesa valor uni tário valor total (RS) 
-- -------------...... ---------------- --------------- ------ - - -- ---------------- ----------------------------------------...... ----------------- --- --

001 4,0000 UNIDAD 087660 Part icipação de 04 servidores da Prefeitura Municipal 
de vargem Grande/ 

vargem Grande, 06 de Fevereir 

------------ -----------------------------

4.913,00 19.652,00 

A LIMA FILHO 
de Administração 



(noventa e dois mil, quatorze reais e cinquenta centavos) PROGRAMA DE TRABALHO: Exercício 2023 Atividade O l l 2.103020023.0.058 
Manutenção do Teto Municipal de Média e Alta Complexibilidades - MAC, Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, 
Subclcmcnto 3.3.90.30.37, no valor de R$ l l.062,00, Exercício 2023 Atividade O 112.103030024.0.068 Manutenção do Programa de A ssistência 
Farmacêutica, Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.48, no valor de R$ 25.370,00, E xercício 2023 
Atividade 0 112.103010020.0.055 Manutenção do Programa de Saúde Bucal -SB, Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, 
Subelemento 3.3.90.30.1 O, no valor de RS 1.554,00, Exercício 2023 Atividade O 112.103020023.0.058 Manutenção do Teto Municipal de Média 
c Alta Complexibilidadcs - MAC, Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subclemento 3.3.90.30.35, no valor de RS 
20.426,50, Exercício 2023 Atividade 01 12.103020023.0.058 Manutenção do Teto Municipal de Média e Alta Complexibilidades - MAC, 
Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.48, no valor de R$ 33.602,00 VTGf:NCIA: 02 de Fevereiro 
de 2023 a 31 de De:tembro de 2023 DATA DA ASSINATURA:02 de Fevereiro de 2023, T RAIS KELLEN LEITE DE MESQUITA -
SECRETÁRIA MUNICIPAL OE SAÚDE. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO · LICfTAÇÃO - TERM~ DE RATIFICAÇÃO: 0101.06~~ ~ 

EXTRATO DO TERMO DE RATIFICAÇAO ; FIIJ.~l,\ 
Processo administrativo nº 0 l01.06725.2023 ô :i::,.j 

ô v 
TERMO DE RATIFICAÇÃO. Acolho o Parecer Jurídico Parecer Jurídico emitido da Assessoria do Município, tornando -
deste ato e RATIFICO o presente termo para que surta os seus jurídicos e legais efeitos, com a declaração de inexigibilidade 
presente processo, para autoriar a contratação da empresa/sociedade INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E 
PESQUISAS NA ADMNIISTRACAO PUBLICA - INP - LTDA, regularmente inscrita sob o CNPJ Nº I0.498.974/0001-09, para a Participação 
de 04 servidores da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA parà o 18º Congresso Drasileiro de Pregoeiros, pelo valor total de RS 19.652,00 
(dezenove mil, seiscentos e cinquenta e dois reais), na forma do art. 25, li da Lei nº 8.666/93. Vargem Grande - MA, 06 de Fevereiro de 2023 . 

• rancisco Ferreira Lima Filho - Secretário Municipal de Administração. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO-LICfTAÇÃO-NOTA DE EMPENHO: 06020005/2023 

EXTRATO PUBLICAÇÃO NOTA DE EMPF.NHO Nº 06020005 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 0101.06725.2023. 

Pa.rtes: Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, Através da Secretaria Municipal de Administração - Contratante CNPJ: 05.648.738/0001 -83 
e a Empresa INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA ADMNUSTRACAO PUBLICA - TNP -
LTOA, regularmente inscrita sob o CNPJ Nº I0.498.974/0001-09- Contratada. Objeto: a Participação de 04 servidores da Prefeitura Municipal de 
Vargem Grande/MA para o 18° Congresso Brasileiro de Pregoeiros. Valor R$ 19.652,00 (dezenove mil, seiscentos e cinquenta e dois reais). 
Dotação Orçamentária: Exercício 2023 Atividade 0102.041220001.0.003 Manutenção da Secretaria de Administração, Classificação econômica 
3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica, Subclcmento 3.3.90.39.99 . 06 de fevereiro de 2023. Francisco Ferreira Lima Filho - Secretário 
Municipal de Administração. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTE E URBANISMO - LICITAÇÃO • ERRATA: 20230084/2023 

ERRATA 
ERRATA DO EXTRATO DE CONTRATO Nº 20230084. Publicação no Diário oficial do Município, Volume: 7 - Número: 1330 de 24 de 

-neiro de 2023, página 7. ONDE SE LÊ: CO TRATO º: 20230084. LEIA-SE: CONTRA TO Nº: 20230083. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTE E URBANISMO· LICITAÇÃO · RESULTADO DE 
JULGAMENTO: 001/2022 

AVISO DO RESULTADO DE JULGAMENTO FINAL. 
CONCORRENCIA PÚBLICA Nº SRP-00 1/2022 -CPT./PMVG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0101.06348.2022 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA, por meio de sua Autoridade Competente, o Sr. ÍCARO DA SILVA PORTELA, 
Secretário Municipal de Obras, Transporte e Urbanismo, torna público o resultado final da licitação tipo CONCORRENCIA PÚBLICA N° 
SRP-001/2022 - CPL/PMVG. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0101.06348.2022, Objetivo: Registro de Preços, do Tipo Menor Preço Global, 
visando a Contratação de Empresa para Serviços de Pavimentação e Recuperação de Estradas Vicinais no Município de Vargem Gran de - MA, 
Referência: SJNAP ABRlU2022, DNIT SICRO JANEIRO/2022 E ORSE ABRTI./2022, com Desoneração. Conforme Especificações constantes 
no Anexo T que faz deste cdi1al. O procedimento licitatório obedeceu ao disposto na Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Complement ar nº 123, de 
2006, atualizada pela LC nº 147 de 07/08/2014, e suas alterações posteriores que lhe foram introduzidas, demais normas legais e, ainda, pelo 
estabelecimento no presente Edital e seus Anexos. Sagrou -se vencedora a empresa CONSTRUMAQ PAVIMENTAÇÃO E 
TERRAPLANAGEM ETRF.U - ME, inscrito no CNPJ Nº 24.025.635/0001-01; valor global de R$ 30.196.881,83 (Trinta Milhões, Cento e 
Noventa e Seis Mil, Oitocentos e Oitenta e Um Reais e Oitenta e Três Centavos) . Concluso o resultado, o processo serâ encaminhado aos 
setores competentes para as providencias de praxe. Vargcm Grande/MA, 07 de fevereiro de 2023. ÍCARO DA STL VA PORTELA, Secretá rio 
Municipal de Obras, Transporte e Urbanismo. 

li Assinado eletronicamente por: Rafael Santos Nunes - CPF: •••.705.933-- em 07/02/2023 21 :12:29 - IP com n•: 10.0.0.45 , 
Autenticação em: www.vargemgrande.ma.gov.br/diariooficial.php?id=1160 I!). • : 
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